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Prezados, estamos iniciando Processo Licitatório/Inexigibilidade de Chamamento Repasse de recursos financeiros
destinados para reforma da estrutura física, instalação de placas solares, sistema de prevenção de incêndio,
instalações elétricas, hidráulicas e elevador da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida.

_
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Compras

Anexos:

A0_ESTATUTO.pdf

A10_TRABALHISTA.pdf

A11_CERTIDAO_CARTORIO.pdf

A12_ATA_DE_ELEICAO_E_QUADRO_DIRIGENTE.pdf

A13_DOC_DO_REPRESENTANTE.pdf

A14_LISTA_E_DOCS.pdf

A15_COMPROVANTE_ATUALIZADO.pdf

A16_DEC_REPRESENTANTE_LEGAL.pdf

A17_DECL_POLITICAS_PUBLICAS.pdf

A18_PARECER_CMAS.pdf

A19_CERTIDAO_LIBERATORIA_ESTADO.pdf

A1_DC_CONTADOR.pdf

A20_CERT_LIBERATORIA_MUNICIPAL.pdf

A21_DEC_GESTOR.pdf

A22_DEC_CONTA_CORRENTE.pdf

A23_DEC_NAO_VINCULO.pdf

A24_DEC_PUBLICIDADE.pdf

A25_DEC_ADIMPLENCIA.pdf

A26_DEC_PARENTES.pdf

A27_DEC_INICIO_DE_ATIVIDADES.pdf

A28_DEC_APLICAR_RECURSOS.pdf

Proc. Administrativo 1.459/2025        1/284



A29_ALVARA_DE_LICENCA.pdf

A2_DEMONSTRACAO_CONTABIL.pdf

A30_LICENCA_SANITARIA.pdf

A31_TERMO_DE_REFERENCIA.pdf

A3_CNPJ.pdf

A4_ATESTADO_DE_CAPACIDADE_TECNICA.pdf

A5_DEC_RECURSOS.pdf

A6_CND_FEDERAL.pdf

A7_CND_ESTADUAL.pdf

A8_CND_MUNICIPAL.pdf

A9_FGTSS.pdf

A_PLANO_DE_TRABALHO.pdf

        2/284



Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida 
Escola Libano Alziro Merlo – Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

Na Modalidade Educação Especial – Res. N° 5313/11 
Fundada em 19 de maio de 1989 

CNPJ 80.870.397/0001-01 
Rua XV de Novembro, 570 

Fone 46 – 2803 0987 whatss 46 – 99938 0222 
e-mail: apaecoronelvivida@hotmail.com 

                                                      85550 -000     –   Coronel Vivida       -     Paraná 
 

PLANO DE TRABALHO 
 

 
Ao      
Município de Coronel Vivida – PR. 
 
1. PROPONENTE - OSC 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida 
 

CNPJ: 80.870.397.0001-01 

ENDEREÇO: Rua XV de Novembro     570 
 

CIDADE: 
Coronel Vivida  

U.F:  
PR 
 

CEP:  
85.550-000 

DDD/TELEFONE:   46 99938.0222  
                                  46  28030987 
E–MAIL: apaecoronelvivida@hotmail.com  
SITE:  
 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 
Lorena Isabel Marsaro 

CPF: 213.555.259-34 
C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP 
 

ENDEREÇO:  Rua Sergio Menegusso, 124 - Centro 
 

CIDADE: 
Coronel Vivida 

U.F: 
PR 

CEP: 
85.550-000 

DDD/TELEFONE: 46 99974 1316 
E–MAIL: 
isabelmarsaro@hotmail.com 
 

 
 

 

 
            No município de Coronel Vivida os indicadores sociais apresentam em torno de vinte seis mil (26.000.00), 
habitantes e em torno de sete mil novecentos e trinta e sete (7.937.00), são pessoas com algum tipo de 
deficiência. 
A instituição, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE, mantenedora da Escola de Educação Básica 
Libano Alziro Merlo tem como objetivo atender pessoas com deficiência, promovendo por meio da Lei 
Brasileira de Inclusão 13.146/2015 assegurar e promover em condições de igualdade o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais para a pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania, além 

da melhoria da qualidade de vida, inclusão social à vida comunitária de forma articulada garantindo o direito 
às políticas setoriais de Assistência Social, Educação e Saúde. 

A Escola de Educação Básica Libano Alziro Merlo Educação Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade 
Educação Especial - APAE, pertence a uma grande rede de aproximadamente 1500 escolas filiadas ao movimento 
APAEANO espalhados por todo o país, tido como o maior movimento filantrópico do mundo e do Brasil, sob a 
responsabilidade da Federação Nacional das APAEs.  

 Nosso Estado tem uma Federação e Delegacias Regionais que atuam como articuladoras, visando 
garantir a unidade filosófica/educacional do movimento Apaeano que busca a habilitação e reabilitação das 
pessoas portadoras de necessidades especiais e a promoção de sua integração a vida comunitária.  
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 A Escola Libano Alziro Merlo- APAE, ao longo de sua história foi acumulando experiência na Educação 
Especial, na área de deficiência intelectual com relação ao ensino, currículo e organização escolar, visa a execução 

de inúmeras atividades em regime matutino e vespertino, oferece atualmente atendimento a 76 alunos na faixa etária 
de 00 a 18 anos, com necessidades especiais, sendo estes portadores de Deficiência Intelectual, física e múltiplas 
deficiência e  TEA, que perpassam três programas: Educação Infantil (Estimulação Essencial e Pré Escola, Ensino 
Fundamental e Eja Fase I), objetivando o desenvolvimento de aspectos referentes à socialização, escolarização 
e profissionalização que visam sua independência, ajustamento social e capacitação profissional.   

Dessa maneira, a escola visa promover e articular ações de defesa de direitos, prevenção, orientações, 
prestação de serviços, apoio a família, direcionados à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência 
intelectual e múltipla e TEA mantendo frequentes contatos com os órgãos dos sistemas Estadual, Municipal e 
Rede Privada de Ensino. 

A instituição mantém-se com auxílios oriundos de convênios firmados com o Governo Municipal, 

Estadual e Federal. Entre estes recursos está o repasse anual do FNDE, que destina recursos anuais para a 
aquisição de materiais permanentes e de custeio (pequenos reparos nas dependências da escola), e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar-PNAE. Recebe ainda recursos do estado para o pagamento dos professores, 
auxílio financeiro da Prefeitura Municipal para aquisição de combustível para o transporte escolar e para o 
pagamento salarial do motorista, ainda recursos do FUNDEB via município que utilizamos para aquisição de 
materiais e outros investimentos que se fazem necessário no decorrer do ano. A Associação mantenedora da 
escola promove durante o ano ações como: almoço, bazar, venda de produtos de panificação, etc. para 
arrecadar fundos para a ajudar na manutenção da escola. A comunidade Vividense oferece donativos em forma 
roupas e calçados usados, e um pequeno grupo de pessoas faz doações em espécie na fatura de energia elétrica, 
sendo estes recursos utilizados para auxiliar a manutenção da escola e dos veículos escolares.  

 
A instituição, necessita de recursos  financeiros para dar continuidade do serviço prestado, além do compromisso social 

que vai muito além da transmissão de informações e conhecimentos,  bem como  dar continuidade ao acolhimento a pessoa 

com Necessidades Especiais, realizando ações que promovam o desenvolvimento de habilidades para sua independência, 

adaptação social, participação no mercado de trabalho e melhoria na qualidade de vida, numa perspectiva de inclusão 

autônoma e cidadã, estimulando ações que visam as crianças e adolescentes em vulnerabilidade,  entendendo que somos 

todos sujeitos sociais de direitos e deveres, buscando a edificação de uma sociedade justa e igualitária.  

 
 Somos uma Instituição Filantrópica que oferece atendimento gratuito à população especial e enfrenta 
desafios para cumprir as metas educacionais propostas, considerando o sinistro ocorrido a um ano, e que a 
maioria dos alunos que frequentam a Escola provém de um meio socioeconômico baixo e necessita ser assistida 
em todas as suas necessidades básicas de alimentação, vestuário, transporte e saúde. 

Dentre os objetivos da Instituição, estão: Realizar o atendimento das Pessoas com Deficiência 
na Instituição, visando promover seu desenvolvimento social e sua integração junto à família e a 
comunidade;  

Possibilitar condições a quem atua e aos atendidos de terem condições de desenvolverem suas 
atividades de maneira significativa, tornando-os mais autônomos e independentes, desenvolvendo 

atividades com metodologias diversificadas e inovadoras; 
Promover oportunidades de aprendizagem que são essenciais na escola e na vida social; 
Assegurar o direito a atividades para as Pessoas com Deficiência, visando o desenvolvimento 

de suas habilidades sociais;  
Garantir o acesso e ampliação dos serviços de Assistência Social, Educação e a Saúde da pessoa 

com deficiência; 
Oferecer condições adequadas, adaptadas e em boas condições de uso, durante a utilização de 

espaços que são essenciais para o desenvolvimento dos alunos em todas as suas áreas, bem como a 
conservação dos mesmos para que possam ser reutilizados com outras metodologias por mais 
profissionais e alunos e em outros momentos. 
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Efetivar a proposta pedagógica da escola com condições adequado as necessidades específicas 

dos alunos, oferecendo aos mesmos acesso a mobiliários de qualidade e com estado de preservação 
adequadas para uso. 

Os atendimentos são realizados na sede da instituição de forma individual ou coletiva. Os 

trabalhos desenvolvidos em parceria com a Rede de Proteção do município, a Secretaria de Educação, 
Saúde, Assistência Social, CRAS, INSS, Receita Federal, Prefeitura Municipal, e Conselhos Municipais. 

Os alunos são atendidos pela equipe docente e pedagógica de segunda a sexta-feira e pela equipe 

técnica nos dias estipulados em um cronograma de atendimento e pelas parcerias quando é necessário 

em agendamentos. 
A dinâmica dos serviços será realizada nos horários de atendimento da Escola de segunda a 

sextas feiras, com acompanhamento/ supervisão da equipe diretiva, e não irá alterar os atendimentos 

uma vez que há existência de outros ambientes com mobiliários adequados para oferecer 
atendimentos durante a execução da manutenção. 

 
3. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE 
 
O Projeto tende a propiciar melhores possibilidades de trabalho, uma vez que os espaços  

quando bem organizados e conservados tendem a serem utilizados muitas mais vezes, devido sua 

durabilidade, e esses se fazem indispensáveis aos cuidados com os materiais que são utilizados nos 
atendimentos oferecidos aos alunos da Instituição, que possui o objetivo de atender os 174 alunos 

com deficiências e prevenir a ocorrência ou o agravamento de situações de risco social, além do 
fortalecimento dos atendimentos oferecidos aos mesmos, melhora na estrutura física da Instituição, 

garantindo mais atendimentos de maior qualidade.  
O Projeto irá contribuir para melhoria dos espaços de convivência, formação, participação, 

cidadania, desenvolvimento do protagonismo e autonomia das pessoas atendidas, pois os espaços 

existentes necessitavam de uma reforma urgente, pois colocava em risco a saúde dos educandos e 
também das pessoas que nela trabalham. 

Tratando de rede local, a instituição possui parcerias com o Setor de Assistência Social, 
Educação e Saúde que congrega com o serviço realizado, com o foco principal de garantir os direitos 
sociais à pessoa com deficiência. 

Trata-se de um serviço destinado ao atendimento especializado para os alunos da escola, 

atendimento esse que vem sendo desenvolvido a mais de trinta e cinco anos, com muita dedicação 
e aprimoramento, buscando sempre melhores condições de oferta aos atendidos, para que esses 

venham a colaborar de maneira satisfatório, com o objetivo da instituição em atender de maneira 
que o desenvolvimento de seu público seja notado, na instituição, na família e na sociedade em 
geral. O serviço tem a finalidade de promover o desenvolvimento dos mesmos de maneira mais 

amplas onde todos consigam desenvolver suas atividades de maneira eficaz, oferecendo aos alunos 

que frequentam a instituição, o atendimento pedagógico, e dos técnicos que trabalham na escola, 

através de atividades que serão desenvolvidas de acordo com as necessidades apresentadas pela 
demanda de cada um ensinando-os para a vida autônoma, organização, noção de espaço, 
responsabilidade, preservação, durabilidade, entre outros.  

A instituição atua a mais de 35 anos, visando atender cerca de 174 pessoas com deficiências, 
inclusas no quadro de atendimentos, ligados a situação de vulnerabilidade e risco social ou não, 
visando propiciar melhorias quanto a qualidade de vida, promovendo o desenvolvimento humano, 
oferecendo mais oportunidades, impulsionando a sua autonomia, independência, inclusão e 
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interação social, tudo isso com segurança, bem estar, acesso a metodologias diversificadas, bem 

como mobiliários que atendem a individualidade de cada aluno durante o desenvolvimento das 
atividades. 

 São desenvolvidas atividades possíveis de construção permanente, numa relação dialética de 

trocas e vivências entre as pessoas com deficiência, estimulando e aprimorando nestas, o aspecto 
social, emocional, motor às habilidades cognitivas, adquirindo progressivamente competências que 

lhes possibilitem resolver problemas da vida cotidiana, ter acesso aos bens culturais e alcançar a 

participação quanto sujeito na sociedade.  

A equipe técnica da instituição é composta por uma equipe multiprofissional composta por 01 
Psicóloga (08 horas semanais), 01 Assistente Social (08 horas semanais), 01 Fisioterapeuta (21 horas 

semanais), 01 Fonoaudióloga (08 horas semanais), 01 Psiquiatra (04 horas mensais), que irão 

participar diretamente na execução dos atendimentos, e equipe docente composta atualmente com 
21 professores, que realizam atendimento nos cinco dias da semana cada um com sua carga horaria 

especifica, pedagógica, composta por uma pedagoga em cada turno  e administrativa composta por 
uma diretora, uma diretora auxiliar, uma secretaria e um auxiliar administrativo.  

 

4. PÚBLICO ALVO:   
 

Diretamente são atendidos na Instituição, 174 alunos que perpassam três programas: 
Educação Infantil (Estimulação Precoce e Pré Escola, Ensino Fundamental e Eja Fase I), com idade 
entre 0 a 70 anos, com deficiência múltiplas, físicas, Intelectuais, TEA, com diversos grau de 
dependência, fragilidade decorrente das   condições  sócio econômicas, ou fragilização de vínculos 

afetivos,  residentes no município em que a Instituição tem a sede, sendo oriundos da área urbana 
e também da área rural, temos um porcentagem meia que igualitária em divisão de sexo (feminino 

e masculino), com público atendido, em sua maioria com condições sócio econômica baixa, sem 

distinção de raça, sexo ou gênero.  
 
5. METAS QUALITATIVAS: 

 
 As metas são avaliadas através de conversas e relatórios da Assistente Social, quanto da 

satisfação dos atendidos, aos serviços prestado pela Instituição com todos os seus profissionais, que 
atendem diariamente em média 174 alunos. 

Essas referem-se ainda à manutenção das atividades que garantem qualidade na assistência no 
período em que os alunos estão na escola. Elas são avaliadas semestralmente  

A avalição semestral tem como objetivo acelerar a melhoria da qualidade dos atendimentos e 
do desenvolvimentos dos atendidos. 

 
6. METAS QUANTITATIVAS: 

 
A Avaliação da Instituição será desenvolvida dentro do período já descrito, e será avaliada 

dentro do estipulado no projeto, tendo por base todos os atendimentos dos 174 alunos atendidos 
diariamente nos cinco dias da semana, atendendo os dois turnos do dia, (matutino e vespertino). 
Como a Instituição ainda pode realizar mais matriculas de alunos novos, os atendimentos diários 
podem ampliar de acordo com a demanda, mas a previsão não tem uma variação muito grande 
geralmente. 

Proc. Administrativo 1.459/2025  |  Anexo: A_PLANO_DE_TRABALHO.pdf (4/9)        6/284

mailto:apaecoronelvivida@hotmail.com


Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida 
Escola Libano Alziro Merlo – Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

Na Modalidade Educação Especial – Res. N° 5313/11 
Fundada em 19 de maio de 1989 

CNPJ 80.870.397/0001-01 
Rua XV de Novembro, 570 

Fone 46 – 2803 0987 whatss 46 – 99938 0222 
e-mail: apaecoronelvivida@hotmail.com 

                                                      85550 -000     –   Coronel Vivida       -     Paraná 
 

 
7. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

TÍTULO DO PROJETO: 
 
Qualidade e aprendizagem 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
Início: (Previsão em dia/mês/ano):     01/12/2024 

 

Término: (Previsão em dia/mês/ano):30/06/2025  

 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 
Auxílio financeiro para reforma da estrutura física da Instituição, instalação de placas solares, 

sistema de prevenção de incêndio, instalação elétrica e hidráulica e elevador,  o que irá contribuir 

na melhoria do atendimento a crianças e adolescentes atendidos e consequentemente no melhor 

desenvolvimento dos alunos da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida 
– APAE. 

RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
 
O presente projeto visa auxiliar a escola no atendimento que oferece a crianças e adolescentes, 

ampliando e melhorando os espaços e consequentemente as metodologias utilizadas com cada 
um em sua particularidade, contribuindo assim significativamente para o desenvolvimento de 
cada um de maneira que se alcance os objetivos e metas, propostos a cada criança e adolescente 

dentro de seus plano de trabalhos individuais traçados pelos educadores, bem como a Instituição 
consiga cumprir com seu papel em prestar atendimento de qualidade. 

 

 
 
8. OBJETIVOS 
 
Realizar o atendimento das Pessoas com Deficiência na Instituição, visando promover seu 

desenvolvimento social e sua integração junto à família e a comunidade;  

Possibilitar condições a quem atua e aos atendidos de terem condições de desenvolverem 
suas atividades de maneira significativa, com espaços organizados e preservados, tornando-os mais 

autônomos e independentes, desenvolvendo atividades com metodologias diversificadas e 
inovadoras; 

Promover oportunidades de aprendizagem que são essenciais na escola e na vida social; 

Assegurar o direito a atividades para as Pessoas com Deficiência, visando o desenvolvimento 

de suas habilidades sociais;  

Garantir o acesso e ampliação dos serviços de Assistência Social, Educação e a Saúde da pessoa 
com deficiência; 

Oferecer condições de espaços adequados e adaptados e de fácil acesso durante a realização 
de atividades que são essenciais para o desenvolvimento dos alunos em todas as suas áreas, bem 

como a conservação de espaços que os mesmos utilizam, para que possam ser reutilizados com 
outras metodologias por mais profissionais e alunos e em outros momentos; 

Implementar a instalação de sistemas de energia solar a fim otimizar a eficiência energética, 

reduzir os custos com consumo de energia elétrica e contribuir para a sustentabilidade ambiental; 
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Adquirir e instalar um elevador, visando melhorar a acessibilidade e a mobilidade dentro da 

escola, proporcionando maior conforto e segurança para os usuários com mobilidade reduzida, 

garantindo maior eficiência e praticidade no dia a dia; 

 Garantir a segurança e a proteção contra incêndios na área/edificação por meio da instalação 

de um sistema de hidrantes, atendendo às normas de segurança contra incêndios e proporcionando 

fácil acesso e eficiência no combate ao fogo em situação de emergência;  

Implantar um sistema de instalação hidráulica eficiente, seguro e sustentável, garantindo o 

fornecimento adequado de água potável, a drenagem eficaz de águas pluviais e o escoamento de águas 

residuais (esgoto), em conformidade com as normas técnicas e regulamentações vigentes, 

assegurando o conforto e a saúde dos usuários da instituição. 

Desenvolver e implementar um sistema de instalação elétrica eficiente, seguro e em 

conformidade com as normas técnicas, garantindo a distribuição adequada de energia elétrica, a 

proteção contra sobrecargas e curtos-circuitos, e o conforto dos usuários da instituição; 
Efetivar a proposta pedagógica da escola com condições adequado as necessidades 

específicas dos alunos, oferecendo aos mesmos acesso a mobiliários de qualidade e com estado de 
preservação adequadas para uso. 

 
 
 
9. METODOLOGIA DE TRABALHO 
 

O projeto seguirá todas as normas que as leis exigem. 

Será desenvolvido um projeto escrito, com base no que a Instituição mais necessita neste 

momento frente aos atendimentos ofertados aos 174 alunos, após será realizado três pesquisas de 

preços, onde a com valor menor será a ganhadora. Estes orçamentos seguem o que a lei prevê no 
quesito orçamentos; mesmo material, mesma metragem, em papel timbrado, com data, assinatura 
e carimbo da empresa. 

Após a realização dos orçamentos, envio do projeto, este será analisado e assim que 
aprovado pelo concedente, a Instituição colocara em pratica as reformas e posteriormente, fara a 

prestação de conta conforme determina as leis vigentes. 
 
 
10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

META 
ETAPA 

OU 
FASE 

ESPECIFICAÇÃO/ 
LOCALIDADE 

INDICADOR FÍSICO  DURAÇÃO 

UNIDADE QUANTIDADE 
 

INÍCIO TÉRMINO 

01  Planejamento     

 

 

 1.1 Planejamento 

de atendimento 
individual e 

coletivo anual 

Procedimento 02  1º mês 12º mês 

02  Atendimento      
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 2.1 Atendimento 
pedagógico e 

clinico diário ou 
conforme 

demanda 

Pessoas 165  1º mês 12º mês 

03  Realização      

  Reunião de 
planejamento 

Procedimento 02  1º mês 12º mês 

  Elaboração de 
relatório 

Procedimento 02  1º mês 12º mês 

04  Conclusão      

  Reunião de 

avaliação final 
do projeto 

Procedimento 01  1º mês 12º mês 

05  Finalização / 

prestação de 
conta 

Procedimento 01  1º mês 12º mês 

 
 

Meta 1ª Parcela Total  

01 
Concedente  

1.500.000,00 1.500.000,00 

02 

Contrapartida  

0,00 0,00 

Total    1.500.000,00 

 
 
11. PLANO DE APLICAÇÃO 
 
 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: VALORES: R$1.500.000,00 
DESCRIÇÃO:   
 Placas solar 

 
R$80.000,00 

DESCRIÇÃO:   
 Prevenção de incêndio  

 
R$280.000,00 

DESCRIÇÃO:   
Elevador  

 
R$100.000,00 

DESCRIÇÃO:   
Instalação Elétrica  

 

R$80.000,00 
DESCRIÇÃO:   
Instalação Hidráulica   

 

R$70.000,00 
DESCRIÇÃO:   
Mão de obra 

 
R$350.000,00 

DESCRIÇÃO:    
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Material de Construção  R$540.000,00 

 
12. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 
 
O presente Projeto foi pensado de modo reflexivo visando um resultado final, que possibilite 

um atendimento de excelente qualidade aos alunos, em todas as suas áreas, onde os mesmos se 

desenvolvam de maneira significativa, utilizando para isso tudo que necessitam como recursos 
diversificados, sendo que estes são utilizados cinco dias semanais, no decorrer do ano letivo, por 
todos que atuam com os alunos, dentro de cada planejamento individual que os profissionais 

desenvolvem com os atendidos. 
O projeto será desenvolvido em etapas e durante o período de execução do mesmo, foi 

pensado cuidadosamente nas seguintes etapas: 

- O que a Instituição necessitava para melhor atender o seu público, dentro de melhorias em 
sua estrutura física; 

- Levantamento de quantidade dos itens necessários; 

- Que resultados busca-se; 

- Escrita do projeto; 

 - Cadastramento do projeto. 

 
13. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 
Para demonstrar o alcance das metas previstas no presente projeto, a instituição inserirá, no 

SIT (Sistema Integrado de Transferência): relatório demonstrando o desenvolvimento das ações, 
cumprimento dos objetivos e metas e o atendimento ao público-alvo, informando e respeitando 

tudo que for solicitado dentro do sistema e ainda arquivando fotografias caso seja necessário, e 

para divulgação a comunidade interna e externa. Quanto aos atendimentos pedagógicos, ficam 
registrados no LRCO, nos Relatórios semestrais e em fotos o resultado do trabalho com os 
equipamentos utilizados. Da equipe técnica, ficam registrados anamneses e demais relatórios, bem 
como fotos. 

O presente projeto ainda será monitorado e avaliado pela diretoria da instituição e direção 
da escola. O plano de monitoramento e avaliação será executado através de acompanhamento 
notas fiscais, pesquisas de preços, considerando-se as metas propostas e metas atendidas, os 

padrões mínimos de qualidade, a eficiência e eficácia das ações e os resultados alcançados. Sempre 
que houver necessidade de ajustes nas ações/atividades ou adequações das estruturas prazos e 

metas haverá intervenção e monitoramento da diretoria, direção. No final do período deste projeto 
medir-se-á os resultados e serão divulgados, no relatório junto aos órgãos afins, conselhos, usuários 
e sociedade em geral. 

 
14. INDICADORES DE AVALIAÇÃO: 
 

A Equipe Gestora, bem como a Equipe da Diretoria e demais órgãos competentes, tendem a 
acompanhar e avaliar a execução do projeto, a aquisição dos materiais, e a reforma propriamente 
dita na Instituição. 

 Será levado em consideração, a proposta com menor preço, a qualidade do material, qualidade 
do trabalho, competências técnicas da mão de obra, cumprimento de prazos, alcance dos objetivos, 

e tudo que se fizer necessário alterar para que o resultado final possibilite a instituição cumprir com 
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todos os objetivos propostos frente aos alunos atendidos e ao que se propõe a realizar desde 

quando sua fundação enquanto Instituição. 
 
15. OBSERVAÇÕES GERAIS 
  
 Qualquer contrariedade ou percalço que possa ocorrer durante a execução do projeto 

escrito, ou quanto da mão de obra na Instituição, será acompanhado e alterado para que o 

resultado final seja alcançado de maneira satisfatória. 
 
16. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 
 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 

Exercício        

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício   
 
 

  R$  

 
17. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE 
 

Nome: Jossania Paula da Rosa 

(Técnico responsável pela elaboração do projeto) 

Formação/Registro no Conselho: Pedagogia 

Telefone: 46 99113 9792   46 2803 0987 

E-mail:  diretora.coronelvivida@apaepr.org.br 
 
Coronel Vivida, 30 de Janeiro de 2025.  
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A rt. 7o - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (L ei n
junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da b

Art. 8o - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiê ncia" aquela que tem impedimento de

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com

as demais pessoas.

Art. 9o - Sã o os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu município,
voltados a promoçã o de atividades de finalidades de relevância pública e social, em especial:

I- promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiê ncia, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes a proteção social o pleno exercício da

cidadania;

II- promover ao público definido no inciso I a integração à vida comunitária no campo da assistê ncia
social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou
cumulativa às pessoas com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias;

III- promover a habilitaçã o e reabilitaçã o da pessoa com deficiê ncia e a promoção da sua inclusão à
vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiê ncia, de forma
articulada ou não com ações educacionais ou de saúde, por meio de serviços, programas ou projetos

socioassistenciais;

IV - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e

múltipla;

V- oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor qualidade de

vida para as pessoas com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I- executar serviços, programas,  projetos e benefícios socioassistenciais,  de forma gratuita,

permanente e continuada aos usuários da assistê ncia social e a quem deles necessitar, sem qualquer

discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de

bens, benefícios e encaminhamentos;

II- prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e

efetivação dos direitos socioassistenciais, de forma continuada, permanente e planejada, voltados à
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,
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articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da políti

social;

III- prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiê ncia, que tem início na educação
infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualificaçã o para o trabalho;

IV - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de campanhas

nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao financiamento das

ações de atendimento à pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a

realização das finalidades da Apae;

V - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e nos
programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiê ncia, preferencialmente

intelectual e múltipla;

V I- promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, oportunizando a
habilitação e a colocação da pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, no

mundo do trabalho;

V II- participar do intercâmbio entre as entidades coirmã s, as análogas filiadas, as associações

congê neres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

V III- manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à

filosofia do Movimento Apaeano;

IX - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas físicas;

X - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos públicos e

privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

X I- produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessã o de mão de obra, para manutenção

da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados; implantar e manter qualquer atividade-meio,
como instrumento de captação de recursos,  desde que o resultado operacional seja aplicado
integralmente nos objetivos estatutários, e que a operação seja registrada segregadamente em sua

contabilidade destacadas em suas Notas Explicativas.

X II- fiscalizar o uso do nome "A ssociação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da sigla
A pae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das

Apaes;r~  -~ -_ -
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X IV-desenvolver  ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevem

abrigamentos;

X V -apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiê ncia, pref r̂enc

múltipla, em situação de risco social ou abandono;

X V I- garantir a participação efetiva das pessoas com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e

múltipla, na gestão das Apaes;

X V II- coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e a
política da Federação das A paes do Estado e da Federação Nacional das A paes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do

Movimento Apaeano;

X V III- atuar  na definição da política municipal de atendimento à  pessoa com deficiê ncia,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das

Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

X IX - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que assegurem
o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla;

X X - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos referentes à
pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação de

trabalhos e de obras especializadas;

X X I- compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e municipais,

relativas à pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a ação dos
órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da legislação;

X X II- promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à causa da
pessoa com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço cientifico e a
permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na A pae;

X X III- promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiê ncia, de
promoçã o, de proteçã o, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiê ncia,
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade;
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práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.
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negativos encontrados em sua administração, no exercício.

intelectual e múltipla.

Art. 11 - A  Apae de Coronel V ivida mtegra-s  ̂por ^̂^
recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome,

Estatuto adere.

S ! - Após a fl.ação à Federação Nacional daS Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à

Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

X X V- divulgar a experiê ncia apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

X X V I- desenvolver o programa de autodefensona, garantindo a participação efetiva das pessoas com

deficiê ncia preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae,

do Movimento A paeano;
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Dos Títulos Honoríficos

Art. 16 - A  A pae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de A graciado Benemérito

e Agraciado Honorário.

Art. 13 - A  Apae de Coronel V ivida é constituída por número ilimitado de associados, pessoas físicas e
jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

1 - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiê ncia, compromisso com as ações desenvolvidas pela

A pae.

2 - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos sociais

da Apae.

Art. 14-0 quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:

I- contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a Apae por
contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a execuçã o
dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa jurídica

será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante.

II- especiais: pessoas com deficiê ncia, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos programas
de atendimento da Apae, seus pais e mã es ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o direito de

votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesã o;

A rt. 15 - Compete à A pae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de forma

a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Seção II

CAPITUL O II

Dos A ssociados

Seção I

Do Quadro Social
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77.780.807/0001-19
CA RTÓRIO DE  REGISTRO DE

TÍTUU SE  DOCUMENTOS

I- São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo
A dministração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira
progresso do movimento das A paes.

II- São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do Conselho
de A dministraçã o ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes serviços à causa
da pessoa com deficiê ncia ou tenham concorrido de maneira apreciável para o progresso da
humanidade no campo da deficiê ncia;

III- A  concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois terços
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da A pae.

IV - O Conselho de A dministração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta por 2
(dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de A dministração, para
examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

V- A  concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à A pae, nem lhe
assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seçã o III

Dos Direitos dos Associados

A rt. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas

obrigações sociais:

I- ter o seu filho ou dependente com deficiê ncia matriculado na A pae e utilizar-se dos serviços por ela

prestados;

II- participar das A ssembléias Gerais;

III- propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da

Diretoria Executiva da Apae;

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da A pae, usando
da palavra, mas sem direito a voto;

V- apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussã o, teses e assuntos de

interesse comum;     _ .   - •   •

TA BEL IQNATQ K ESSL ERl
Mará- í̂artoÂo- de, Mdo-
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V I- participar de todos os eventos organizados pela A pae, pelo Conselho Regiona

Apaes do Estado e pela Federação Nacional das A paes;

V II- apresentar propostas de alteração do Estatuto da A pae, submetendo-as à apreciaçã o e à aprovaçã o

do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

V III- participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e de

acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitaçã o dirigida à Diretoria da Apae;

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

X I- convocar os órgã os deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto) dos

associados.

Io As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, não estão na condição de
associados, exceto quando se enquadrarem como associados contribuintes ou associados especiais.

2o - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se encontre

quite com suas obrigações sociais.

3o - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou indireto, não
poderão votar nem serem votados, nem convocar A ssembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigações dos A ssociados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I- manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento

Apaeano no município;

II- pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações solicitadas

pelos órgãos diretivos;

III- aceitar as incumbê ncias que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, participando de

diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

1 77.780.807/0001-19~1

CA RTÓRIO DE  REGISTRO DE
T ÍTULl S E  DOCUMENTOS
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Art. 19 - A s infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas pelos
A ssociados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae, nas

modalidades de advertê ncia, suspensão e exclusã o.

I- Advertê ncia para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo Conselho de

Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da A pae;

II- Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da Diretoria

Executiva, do Conselho de A dministração e do Conselho Fiscal.

III- Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do associado como
componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia, Estatuto, Regulamento e

Resoluções da Apae, da Federaçã o das A paes do Estado e da Federaçã o Nacional das Apaes.

Io - A  exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad referendam do

Conselho de A dministração para punir faltas muito graves.

2o - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem imputadas as
infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso para

a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificaçã o.

3o - A  exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo

previsto no  2o deste artigo.

V- informar, por escrito, aos órgã os diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de

irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providê ncias;

V I- submeter as propostas de alteração do Estatuto da A pae à apreciação e à aprovação do Conselho

de A dministraçã o da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados
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IV  - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da

regimento interno, bem como as decisões dos órgã os diretivos da A pae;
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Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de É tica designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados

aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

I- O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos procedimentos de

advertê ncia, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do

Conselho de A dministração.

II- A  Comissão de É tica compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório circunstanciado
para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá parecer conclusivo.

III- A  análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva Líad referendum " do Conselho de
A dministração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando a
aplicação das penalidades previstas no art. 19, & intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da

denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervençã o, caberão aos interventores todos os atos de gestão na

A pae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da documentação,
continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de funcionários,

entre outros.

V- A  Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,

responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade

do Movimento Apaeano.

VI- Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, no
processo de intervençã o, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a esta
mesma Federaçã o comunicar a Federaçã o Nacional das Apaes para a aplicaçã o da sançã o consistente
na cassaçã o da autorizaçã o do uso do nome, sigla e símbolo A pae, com remessa dos fatos apurados ao

Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providê ncias cabíveis, dando-se ampla

divulgaçã o no município.
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Seção I

Da Organizaçã o

Art. 21 - Sã o órgã os da A pae, responsáveis por sua administração:

I  ̂A ssembléia Geral;

II- Conselho de A dministraçã o;

III- Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;

V  ̂A utodefensoria;

V I  ̂Conselho Consultivo.

Io - Os membros dos Conselhos de A dministração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser
associados contribuintes da A pae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencialmente com experiê ncia

diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais
que comprovem matrícula e freqüê ncia regulares há, no mínimo, l(um) ano, nos programas de

atendimento da A pae.

V III - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido e

apreciado pela Assembléia Geral Extraordinária.

CAPÍTUL O III

Da Organizaçã o, do Funcionamento e da A dministração da Apae
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A rt. 23 - A  A ssembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da A pae, será constituída
pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas obrigações sociais

e financeiras.

Io - Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a

matrícula e a freqüê ncia regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da A pae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,

1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras.

2o - No caso de procuraçã o, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o outorgante e o

outorgado deverão ser associados da Apae.

Seção II

Da Assembléia Geral

3o - Os cargos do Conselho de A dministraçã o, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva deverã o
ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente

constituídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,

conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial

com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de A dministração nem o

seu Conselho Fiscal.

2 O exercício das funções de membros dos órgã os indicados neste artigo não pode ser remunerao
por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição entre os seus sócios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonial ou fundo de reserva.
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4o  ̂A  Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na seqüê ncia, serão procedidas as
eleições do Presidente e do Secretário da A ssembléia para conduzir os trabalhos. Havendo mais de um
candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia Geral, serão constituídas chapas

para votação direta.

5o - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerar-se-á

eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

6o - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente da
Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de

atividades, submetendo-os à aprovação da A ssembléia Geral.

7o - Na seqüê ncia, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por aclamação,

quando se tratar de chapa única.

Art. 24 - A  convocação da Assembléia Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicação do Edital no
site da Apae e em jornal físico ou online de circulação no município da Apae, quando houver,
admitindo-se a disponibilização complementar nas redes sociais, por notificação aos associados, e-mail,
circular ou outros meios convenientes, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos principais

lugares públicos do município, com antecedê ncia de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Io - No edital de convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão constar a

data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

2o - A  A ssembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocaçã o, com a presença da maioria dos

associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas

constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quorum especial.

Art. 25 - A  Assembléia Geral, órgão soberano da A pae, compete exclusivamente:

I- homologar as alterações do Estatuto;

II- decidir sobre fusão, transformação e extinção da A pae;

III- eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

3o - Nã o se admite mais de uma procuração por associado especial ou cont
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Art. 28-0 Conselho de A dministraçã o, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será eleito pela
A ssembléia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem assim quites

com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

' 77.780.807/0001-191

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de A dministração e

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

VI- verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma

estabelecida neste Estatuto;

V II- apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

Parágrafo único - A s Assembléias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A  Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de trê s em trê s anos, no mê s de novembro, para os

fins determinados nos incisos III e V I do artigo 25.

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de atividades e as
contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V  do art. 25 serão submetidos à aprovação da
A ssembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de maio de cada ano,
com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

Art. 27 - A  A ssembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo Conselho
de A dministração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos associados

em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV  e V II do

artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e IV  do artigo 25, será exigido o voto concorde
da maioria simples dos associados da Apae na Assembléia Geral Extraordinária especialmente

convocada para esse fim.

Seçã o III

Do Conselho de Administraçã o
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Art. 29 - Compete ao Conselho de A dministração:

I- aprovar o Regimento Interno da Apae;

II- emitir parecer, para encaminhamento à A ssembléia Geral, sobre as contas da Diretoria Executiva,

previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III- aprovar o Plano Anual de A tividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas

extraordinárias;

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae, em cada

exercício;

V- responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

VI- deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no

Regimento Interno;

2o - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de A dministração,
o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do Conselho de

Administração que se realizar.

3o - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, obrigatoriamente,
ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante convocação da Diretoria

Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

4o - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença, no

mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

5o - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de A dministração e

delas participar, sem direito a voto.

6o - As reuniões do Conselho de A dministração serão presididas e secretariadas pelo Presidente e
pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto de Minerva.
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Do Conselho Fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (trê s) membros efetivos e 3 (trê s) suplentes, eleitos
pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos, preferencialmente

com experiê ncia administrativa, contábil e fiscal.

Io - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (trê s) anos, permitindo-se a reeleição.

2o - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

I- reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria

Executiva da A pae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus
suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausê ncia, renúncia ou impedimento;

II—  examinar os livros de escrituração da entidade;

III- examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisiçã o e alienação de bens;

V I- promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

V II- fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões, quando

necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

V III- opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais

realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de um

Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.
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V I - Diretor Social.

Io - A  Diretoria Executiva será eleita em A ssembléia Geral Ordinária, a cada 3 (trê s) anos,

convocada especialmente para este fim.

2o - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (trê s) anos, permitindo-se uma

reeleição consecutiva.

3o - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar,

porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de V ice-Presidente e os de Diretores

Financeiros.

Art. 33 - A  Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a

presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

Io - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes.

2o - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

3 - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo motivo,

deixar de comparecer a trê s reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente.

IV- Io e 2o Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

A rt. 32 - A  Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

I- Presidente;

II- V ice-Presidente;

III- Io e 2o Diretores Secretários;

Da Diretoria Executiva

Seção V
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X II - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I- promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

II- elaborar o Regimento Interno da A pae e submetê -lo à aprovação do Conselho de Administração;

III- lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;
IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo negativa da

solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administraçã o, em até 60 dias do início do exercício, o plano
anual/plurianual de atividades da A pae, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias;

V I- submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao Conselho

de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à A ssembléia Geral para aprovação;

V II- submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação financeira da

Apae, em cada exercício;

V III- constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da A pae, supervisionando sua

atuação;

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de A dministração;

X I- convocar a A ssembléia Geral e as reuniões do Conselho de A dministração;

Associação de Pais e A migos dos Excepcionais de Coronel V ivida
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X III- respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das A

Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

X IV - promover a participaçã o da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros eventos;

X V - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de Administração, nos

casos que couber;

X V I  ̂receber e fazer doações ad referedum do Conselho de A dministraçã o.

X V II- indicar ao Conselho de A dministração o nome das pessoas que possam ser aprovadas para

exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador A djunto;

X V III- estabelecer o valor da contribuiçã o para os associados contribuintes;

X IX - dar conhecimento ao Conselho de A dministraçã o, na primeira reunião deste, das penalidades

aplicadas aos seus associados;

X X - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela Apae;

X X I- apresentar ao Conselho de A dministraçã o, com até 60 (sessenta) dias de antecedê ncia da data de
realização da Assembléia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidê ncia da Apae, garantindo-
se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na A ssembléia Geral
Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de A dministração e do Conselho

Fiscal;

X X II- indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva, no

curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de A dministração.

Io. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,

simultaneamente, para os cargos de Presidente, V ice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores

Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que

ocuparã o tais cargos na Diretoria Executiva.

2 . As contas mencionadas no inciso V I e V II deverão:

a)Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade;
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Art. 35 - Compete ao Presidente:

I- assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais, administrativos,

técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de A dministraçã o;

II- convocar a A ssembléia Geral, as reuniões do Conselho de A dministração, do Conselho Fiscal e da

Diretoria Executiva;

Seção V II

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

b) ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdê ncia Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposiçã o para exame de qualquer cidadã o, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando

forem exigidas.

3o. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página
eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e

demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdê ncia
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no
Estado para exame de qualquer cidadã o, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem

exigidas.

4 A  Apae deverá manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem
como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho

Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor.

5o A  Diretoria Executiva, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de Assembléias
Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reuniã o, desde que o sistema de deliberaçã o remota
garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou assembléia presencial.

A ssociação de Pais e A migos dos Excepcionais de Coronel V ivi
Escola L íbano A lziro Merlo - Educação Infantil e Ensino Fundame

na Modalidade Educaçã o Especial - Res. N 5313/11

CNPJ  80.870.397/0001-01
Rua X V  de Novembro, 570

Fone (46) 3232 -2050 Watts (46) 99938 0222
e-mail: apaecoronelvivida@hotmail.com
85550 -000 - Coronel V ivida -   Paraná

A PAE

Proc. Administrativo 1.459/2025  |  Anexo: A0_ESTATUTO.pdf (21/34)        32/284



22

29%

TABELIDNATO K ESSLER
Marâ J íasviÁ o- ck> Me/a-

Esc. Substituta
CORONEL  V IV ID  ̂-  PA RANÁloi

77.780.807/0001-19
CA RTÓ  ̂!O DE  REGISTRO DL

T ÍTUL f ^EDOCUUENTOS

III- representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as e

público e privado;

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e outras

ações judiciais, em defesa dos interesses da associaçã o;

V - apresentar ao Conselho de A dministração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades da

Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à A ssembléia Geral;

V I- dirigir a A pae, ressalvada a competê ncia do Conselho de A dministraçã o, atendendo à perfeita

consecuçã o de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

V II- assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferê ncias

bancárias conjuntamente com o Io Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício

do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade;

V ILA  - Os recursos financeiros mencionados no inciso V II deverão ser movimentados por meio de

cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo Io Diretor Financeiro ou por meio eletrônico,

inclusive, por meio de cartão magnético.

V II.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive, por

meio de cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilizaçã o desses meios de
pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferê ncias, saques, emitir

extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores.

V III- instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias, constituindo

um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos em

vigê ncia, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das Apaes, o

compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;
X I- cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no

Regimento Interno da Apae.
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III- exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do Estatuto

da Apae;
V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

V I- exercer a presidê ncia da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06 meses, do

Presidente e do V ice-Presidente.

X II - submeter previamente os contratos, convê nios, termos de parceria e minutas

procurador jurídico.

Io - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo V ice-Presidente.

2o —  Para fins de obtençã o de financiamento referido no inciso V II deste artigo, serão exigidas as
aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de A dministração por, no mínimo, dois terços dos

votos.

A rt. 36 - Compete ao V ice-Presidente:

I- substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

II- exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o V ice-Presidente
assumirá a Presidê ncia até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do

exercício como o cumprimento de um mandato.

A rt. 37 - Compete ao Io Diretor Secretário:

I- secretariar as A ssembléias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de

Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II- superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das

atividades da A pae;
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I- elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê -la à aprovação da Diretoria Executiva;

II- conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento financeiro;

III- assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamente com

0Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações financeiras da A pae;

IV- promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com decisão

da Diretoria Executiva;

V- fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva;

VI- manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a

responsabilidade de um contador habilitado;

V il - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e

parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

V III - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um Técnico
em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício dessas

atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2o Diretor Financeiro:

1- substituir o Io Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

Art. 38 - Compete ao 2o Diretor Secretário:

I- substituir o Io Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

II- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III- exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 39 - Compete ao Io Diretor Financeiro:
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Art. 43-0 Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade contribuir para o
desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiê ncia intelectual e múltipla frente à sua realidade,
ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua família, da comunidade e da

sociedade em geral.

Seçã o V III

Da Autogestão e da A utodefensoria

II- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III- exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

I- supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

II- ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

III- providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação em

ordem e em dia.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional especializado.

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I- organizar as atividades sociais;

II- elaborar o programa de solenidades;

III- realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria Executiva.
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A rt. 46-0 Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

Io - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham concluído o

mandato sem interrupçã o motivada por: renúncia, destituiçã o, afastamento por denúncia.

Seçã o IX

Do Conselho Consultivo

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço institucional para

a inserçã o dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participaçã o efetiva da pessoa

com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das Apaes dos Estados

e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em A ssembléia Geral Ordinária,
a cada 3 (trê s) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição consecutiva.

Io - A  autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo

masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

2o - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiê ncia intelectual e múltipla que estejam

matriculadas e que sejam freqüentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

I- defender os interesses da pessoa com deficiê ncia intelectual e múltipla, sugerindo ações que

aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

II- participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de A dministração, opinando e

votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiê ncia intelectual e/ou múltipla;

III- participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.
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CAPÍTUL O IV

Da Procuradoria J urídica

Art. 50 - A  Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por pessoa

de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos A dvogados do Brasil.

A rt. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou
deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico nas

faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 47 - A  Assembléia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará a

investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força executiva

senã o quando acolhidas pelo Conselho de A dministração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

I- atuar como órgão moderador na soluçã o de eventuais conflitos que venham a ocorrer no Movimento

A paeano no município;

II- esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da história

do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo;

III- zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

da
c 2    Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Cpp qq gp
vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente

Apae.

2o - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da Apa
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Art. 55 - A s receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições de associados e de terceiros;

de A dministraçã o, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria discutida, exceto

se na mesma concorrer interesse pessoal.

Art. 53 -Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre matéria de

sua competê ncia.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I- atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiê ncia, preferencialmente intelectual e múltipla;

II- defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do Presidente ou

de seu substituto legal;

III- elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convê nios;

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada assunto,

nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e do

Regimento Interno;

V- representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

V I- pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiê ncia, preferencialmente

intelectual e múltipla;

V II- manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

V III- dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 52-0 Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Exec
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A l, 57 . A  enddade deverá

çáo ou extinçáo da eut.dade eventual P— ^

Lei 13.019/2014, ou a entidades publicas.

r Na hipótese do parágrafo anteno, e em caso de          ^

e a desfdtação da Apae juu.o a Fedt̂ ^  ̂. êderação Nacional das Apae, cuja

de d.

possui e vier a adquirir.

II  ̂legados;

III- produção e venda de produtos e serviços;

IV  ̂subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V- doações de qualquer natureza;

V I- quaisquer proventos e auxílios recebidos;

V II- produto líquido de promoções de beneficê ncia;

V III- rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convê nio de entidades públicas e privadas.
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A rt. 59 - De trê s em trê s anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da Diretoria

Executiva, do Conselho de A dministração e do Conselho Fiscal.

Io - A  eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se tratar de

chapa única.

2o - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja associado,

ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 60 - A  eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de A dministração e do Conselho Fiscal será
precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia Geral

Ordinária.

I- A  inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias
antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela

comissão eleitoral.
II- Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a

freqüê ncia regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites

com suas obrigações sociais e financeiras,  e terem, preferencialmente, experiê ncia diretiva no

Movimento A paeano.

III- São inelegíveis simultânea, sucessiva ou altemadamente para os cargos de Presidente, V ice-

presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, com̂ afiĥ ro^parentes
consanguíneos ou afins até o 3o grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

CA PITUL O V I

Das E leições

A rt. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras c
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a
receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado por L ei Complementar, que regula os

procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social.
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A rt. 63 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das A paes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedê ncia, na forma do artigo 24.

IV - Os candidatos a Presidente, V ice-Presidente e Diretores Financeiros deverão

inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a)carteira de identidade;
b)certidã o de regularidade do CPF;
c)declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e imóveis de

sua propriedade;
d)certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e)ficha de filiação de associado da A pae;
í) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo;
g) comprovante de residê ncia dos candidatos no município sede da A pae;
h) termo de compromisso.

V- E vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de A dministraçã o, Conselho Fiscal e
Diretoria Executiva da Apae.

V I- É  vedada a participação de funcionários da A pae na Diretoria Executiva, no Conselho de
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

A rt 61^0 registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela
Comissã o Eleitoral instituída pela A pae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da

mesma.

Art. 62 - A  eleição será realizada, de trê s em trê s anos, no mê s de novembro, e a posse dos membros

eleitos ocorrerá no Io dia útil do mê s de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no

primeiro dia útil do mê s de janeiro do ano seguinte à Assembléia de E leição, o mandato da atual

Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPÍTULO V II

Disposições Gerais
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2 - E vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformaçã o, quando houver denúncia de

irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

A rt. 65 -A  Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes cujas

Assembléias de E leição tenham ocorrido em mê s diverso do estabelecido neste estatuto deverão tomar
as providê ncias cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o,
devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

A rt. 66 - Os casos omissos no prçsente;Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da Diretoria
Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que nã o colidir com este Estatuto,

aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 67 - A  partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto para as
Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas

respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias.

Art. 68 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgaçã o.

em vigor.

A it. 64 - A  extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se determinadas e

aprovadas por deliberação em Assembléia Extraordinária, instalada com a presença de, no mínimo,

dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia da ata para

a Federaçã o das Apaes do Estado.

Io-Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação específica
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais devidamente inscrita no CNPJ n° 80.870.397/0001-01, estabelecida na 

Rua XV de Novembro, 570, município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, CEP: 

85550-000, foi executora idônea deste município na EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

RELACIONADOS AO ATENDIMENTO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL, TRANSTORNOS DE ESPECTRO AUTISTA E SÍNDROMES 

DIVERSAS COM IDADE A PARTIR DE 0 ANO, RESIDENTES NESTE MUNICÍPIO 

ATRAVÉS DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO 

FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS através do Termo de 

Fomento 03/2023. Atestamos que os trabalhos foram executados em acordo com a 

previsão do Termo firmado com o município, não tendo até a presente data nada 

que desabone a referida Entidade no município. 

 

 

Coronel Vivida-PR, 16 de julho de 2024. 

 

 

 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:9673110999

1

Assinado de forma digital por 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731109991 

Dados: 2024.07.16 09:31:26 -03'00'
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

  TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO  
 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados para reforma da estrutura física, instalação 

de placas solares, sistema de prevenção de incêndio, instalações elétricas, hidráulicas e 

elevador da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

2. Do objetivo: 
2.1. O presente projeto visa auxiliar a escola no atendimento que oferece a crianças e 

adolescentes, ampliando e melhorando os espaços e consequentemente as metodologias 

utilizadas com cada um em sua particularidade, contribuindo assim significativamente para o 

desenvolvimento de cada um de maneira que se alcance os objetivos e metas, propostos a 

cada criança e adolescente dentro de seus plano de trabalhos individuais traçados pelos 

educadores, bem como a Instituição consiga cumprir com seu papel em prestar atendimento 

de qualidade. 

2.2. Realizar o atendimento das Pessoas com Deficiência na Instituição, visando promover 

seu desenvolvimento social e sua integração junto à família e a comunidade.  

2.3. Possibilitar condições a quem atua e aos atendidos de terem condições de 

desenvolverem suas atividades de maneira significativa, com espaços organizados e 

preservados, tornando-os mais autônomos e independentes, desenvolvendo atividades com 

metodologias diversificadas e inovadoras. 

2.4. Promover oportunidades de aprendizagem que são essenciais na escola e na vida social;  

2.5. Assegurar o direito a atividades para as Pessoas com Deficiência, visando o 

desenvolvimento de suas habilidades sociais. 

2.6. Garantir o acesso e ampliação dos serviços de Assistência Social, Educação e a Saúde da 

pessoa com deficiência. 

 
3. Dos objetivos específicos da parceria:  
3.1. Oferecer condições de espaços adequados e adaptados durante a realização de 

atividades que são essenciais para o desenvolvimento dos alunos em todas assuas áreas, 

bem como a conservação de espaços que os mesmos utilizam, para que possam ser 

reutilizados com outras metodologias por mais profissionais e alunos e em outros 

momentos. 

3.2. Implementar a instalação de sistemas de energia solar a fim otimizar a eficiência 

energética, reduzir os custos com consumo de energia elétrica e contribuir para a 

sustentabilidade ambiental. 

3.3. Adquirir e instalar um elevador, visando melhorar a acessibilidade e a mobilidade 

dentro da escola, proporcionando maior conforto e segurança para os usuários com 

mobilidade reduzida, garantindo maior eficiência e praticidade no dia a dia. 

3.4. Garantir a segurança e a proteção contra incêndios na área/edificação por meio da 

instalação de um sistema de hidrantes, atendendo às normas de segurança contra incêndios 

e proporcionando fácil acesso e eficiência no combate ao fogo em situação de emergência. 

3.5. Implantar um sistema de instalação hidráulica eficiente, seguro e sustentável, 

garantindo o fornecimento adequado de água potável, a drenagem eficaz de águas pluviais e 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: comprascoronelvividapr@gmail.com 

o escoamento de águas residuais (esgoto), em conformidade com as normas técnicas e 

regulamentações vigentes, assegurando o conforto e a saúde dos usuários da instituição. 

3.6. Desenvolver e implementar um sistema de instalação elétrica eficiente, seguro e em 

conformidade com as normas técnicas, garantindo a distribuição adequada de energia 

elétrica, a proteção contra sobrecargas e curto-circuito e o conforto dos usuários da 

instituição. 

3.7. Efetivar a proposta pedagógica da escola com condições adequado as necessidades 

específicas dos alunos, oferecendo aos mesmos acesso a mobiliários de qualidade e com 

estado de preservação adequadas para uso. 

 

4. Da entidade executora: 
4.1. A entidade a qual será celebrada a parceria é a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Coronel Vivida - APAE, inscrita no CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01, 

localizada na Rua XV de Novembro, 570, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
 

5. Da Justificativa da entidade: 
5.1. Os recursos recebidos através de Transferência Especial, mediante Plano de Ação 

cadastrado sob o n° 09032024-066471 na Plataforma Transferegov – Emenda Parlamentar n° 

202420380015, aprovada pelo Governo Federal, deverão ser destinados a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida (APAE), conforme Lei Municipal n° 

3.430/2025. 

5.2. Este recurso visa garantir o financiamento das atividades da Escola Líbano Alziro Merlo, 

que oferece Educação Infantil e Ensino Fundamental na modalidade de Educação Especial.  
5.3. Para o pleno atendimento da finalidade dos recursos deve-se observar o contido no §2º 

do art. 1º da Lei Municipal 3.430/2025: 

 

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
6.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 

 
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015) 

 

6.2. Bem como, o contido na Lei Municipal 3.430/2025: 
 

LEI N.º 3430/2025, de 22 de janeiro de 2025. 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal firmar Convênio com a APAE DE 

CORONEL VIVIDA, a abrir crédito adicional especial, a incluir ações 
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orçamentárias, criar rubricas de despesas, bem como as fontes de recursos a 

elas vinculadas e os respectivos valores nas Leis Municipais nº 3066/2021 

(PPA 2022 a 2025), nº 3363/2024 (LDO para 2025) e nº 3409/2024 (LOA 

para 2025) e dá outras providências. 

 

 

6.3. Em que pese a Lei Municipal 3.430/2025, tenha autorizado o Município a firmar 

convênio com a entidade, optou-se pela realização de Parceria Voluntária, através de 

Inexigibilidade de Chamamento Público com base na Lei Federal n° 13.019/2014. 

6.4. A Lei 13.019/2014, que institui o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC), oferece um conjunto de vantagens para o poder público firmar parceria com as 

entidades. Abaixo, listamos algumas das principais vantagens: 

6.5. Maior transparência e controle social: A lei estabelece uma regulamentação clara sobre 

como os recursos públicos devem ser aplicados, aumentando a transparência nas parcerias e 

permitindo maior fiscalização por parte da sociedade e dos órgãos de controle. 

6.6. As entidades que firmam parcerias precisam comprovar que os recursos estão sendo 

usados de forma adequada, o que fortalece a credibilidade dos envolvidos. 

6.7. Segurança jurídica e estabilidade: A lei proporciona maior segurança jurídica tanto para 

as organizações quanto para o poder público. Ela estabelece regras claras sobre a execução 

de projetos, tornando o processo mais estável e previsível. 

6.8. Isso diminui riscos legais, ajudando o Poder Público e as entidades a operarem de 

maneira mais tranquila e eficiente. 

6.9. Cumprimento de Políticas Públicas: Por meio dessas parcerias, as entidades podem 

contribuir ativamente para a implementação de políticas públicas em áreas específicas.  

6.10. Em resumo, a Lei 13.019/2014 facilita o fortalecimento das OSCs e proporciona uma 

maior harmonia entre as entidades e o poder público, criando um ambiente de colaboração 

mútua para o benefício da sociedade. 

 

7. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
7.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em conta específica, aberta pela entidade 

em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 

desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas 

Impositivas. 

7.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

7.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
8. Da dotação orçamentária:  
8.1. Conforme indicação/parecer contábil. 

 

9. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
9.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 
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10. Das obrigações do Município: 
10.1. São obrigações do município: 

a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 

b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 

Entidade; 

c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas, atividades de 

formação e capacitação dos professores e funcionários Entidade, de alimentação e nutrição; 

d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 

comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 

da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 

sociedade civil; 

e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 

lotado em outro órgão ou entidade; 

f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 

g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Das obrigações da entidade:  

11.1. São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  

e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 

j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 

k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
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n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

12. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
12.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 

recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-

fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

12.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

12.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 

 
13. Do monitoramento e da avaliação:  
13.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

13.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o disposto 

na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal nº 

6.097/2016 e Plano de Trabalho. 

13.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
14. Da prestação de contas:  
14.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no 

prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo 

ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 
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d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  

f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  

g) Conciliação bancária, quando for o caso;  

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

 
15. Da restituição de recursos:  
15.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

15.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

 

16. Das despesas vedadas: 
16.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei;  

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência;  

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais;  

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 

transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
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i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência;  

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios;  

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública;  

 

17. Das proibições: 
17.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

 

18. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
18.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 

Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

I- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
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II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

 

19. Da rescisão e da denúncia: 
19.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
 

20. Anticorrupção: 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
21. Do gestor: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

21.2. A Administração indica como gestora do contrato, a Secretária Municipal de 

Assistência Social, Fátima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 8.581/2025, pelos serviços 
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adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

22. Do fiscal: 
22.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

22.2. A Administração indica como fiscal da parceria Alexandra Kurpel, Contrato 

Administrativo de Serviço Temporário n° 028/2024 de 15/06/2024, portadora do CPF 

102.043.079-61. 

22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

24. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
24.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

 
Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 

setembro 2002; 
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*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 

os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 

número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 

contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 

carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 

elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Parecer favorável do Conselho Municipal a qual a parceria está vinculada, bem como ata de reunião; 

Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 

regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao 

objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 
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Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 
 
 
 
 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras.  

 

 

 

 

 

 

Coronel Vivida, 28 de janeiro de 2025. 
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ASSINATURAS

Código para verificação: 7584-8CD5-474E-9DFF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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  Proc. Administrativo 1- 1.459/2025

De: Carlos L. - SA

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data:  17/02/2025 às 11:53:18

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração e Fazenda

Proc. Administrativo 2- 1.459/2025        176/284



  Proc. Administrativo 2- 1.459/2025

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  17/02/2025 às 12:43:07

 

Solicito dotação para o presente objeto.

_

Elaine Bortolotto 

Compras

Proc. Administrativo 3- 1.459/2025        177/284



  Proc. Administrativo 3- 1.459/2025

De: Juliano R. - SA-DPP

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data:  18/02/2025 às 15:40:49

 

Ajuste de etapa.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Proc. Administrativo 4- 1.459/2025        178/284



  Proc. Administrativo 4- 1.459/2025

De: Juliano R. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  19/02/2025 às 10:03:37

 

Em tempo anexo a Lei Municipal 3430/2025.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

3430_Credito_adicional_especial_convenio_c_a_APAE_.pdf
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  Proc. Administrativo 5- 1.459/2025

De: Ricardo R. - SF-DC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data:  19/02/2025 às 10:19:42

 

Bom dia, segue parecer conforme solicitação.

_

Ricardo Ruschel

Contador

CRCPR - 063996/O-1

Fone: (46) 9 9914-0740

Fixo: (46) 3232-8332

Anexos:

Parecer_Contabil_Subvencao_1_500_000_00.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Ricardo Ruschel 19/02/2025 10:19:59 1Doc RICARDO RUSCHEL CPF 058.XXX.XXX-11

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: D278-ABB7-5E29-C94D 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná    
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br     
 

 
 

PARECER CONTÁBIL 
 
            Coronel Vivida (Pr), 19 de fevereiro de 2025. 
 

 
DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL  
 
Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria e após análise do contido na 
Comunicação Interna (ofício s/n.º) do órgão solicitante, informamos a EXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA para assegurar a rubrica das obrigações 
decorrentes de possível contratação do objeto a seguir: “SUBVENÇÃO PARA APAE POR 
MEIO TRANSFERÊNCIA ESPECIAL CONFORME PLANO DE AÇÃO CADASTRADO 
SOB Nº 09032024-066471 NA PLATAFORMA TRANSFEREGOV, EMENDA 
PARLAMENTAR Nº 202420380015 DO GOVERNO FEDERAL”. Valor estimado em: R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) Sendo que o empenho poderá ser emitido 
por meio da seguinte Dotação Orçamentária;  
 

ÓRGÃO: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

04 10.03 31016 6.044 10.03.08.242.0022.6.044 2602 2871 3.3.50.43.15.00.00 

 
 
Por conta da indicação das dotações acima, atesto por consequência a compatibilidade 
das referidas obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. 
Ressalve-se, contudo, que o presente parecer restringe-se meramente a indicar a 
existência de dotações orçamentárias específicas e suficientes, não havendo com 
isso destaque ou aprisionamento de recursos. Ou seja, visa tão somente apontar a 
existência de (natureza de despesa) previsão de recursos orçamentários no exercício 
para fins de atendimento ao despacho inaugural e ao disposto no art. 7º, §2º, III e art. 14, 
ambos da lei 8.666/93 para contratos em vigência desta Lei. E ao disposto no art. 40, 
inciso V, alínea “c”, art. 72 inciso IV, art. 106, incisos II e III, e art. 150, ambos da Lei 
14.133/21. A análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica 
reservada para momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da 
despesa decorrente: etapa de empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64. Por 
fim, alerta-se ao Gestor que, acaso a soma global das obrigações de mesma natureza 
venha a superar o valor das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de 
empenho e bloqueio de realização das despesas correspondentes.  
 

É o Parecer. 
 
 

RICARDO RUSCHEL 
Contador Municipal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D278-ABB7-5E29-C94D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RICARDO RUSCHEL (CPF 058.XXX.XXX-11) em 19/02/2025 10:19:57 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/D278-ABB7-5E29-C94D
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  Proc. Administrativo 6- 1.459/2025

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data:  19/02/2025 às 11:06:14

 

Segue para correção: substituir Plano de trabalho por um atualizado.

e anexar certidão Federal.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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  Proc. Administrativo 7- 1.459/2025

De: Elaine B. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  19/02/2025 às 11:11:34

 

SEGUE ANEXOS

_

Elaine Bortolotto 

Compras

Anexos:

A20_CERT_LIBERATORIA_MUNICIPAL.pdf

A2_DEMONSTRACAO_CONTABEIS.pdf

A6_CND_FEDERAL.pdf

        188/284
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE CORONEL VIVIDA
CNPJ: 80.870.397/0001-01 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:08:52 do dia 19/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/08/2025.
Código de controle da certidão: 872F.DFE7.A50B.2C37
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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  Proc. Administrativo 8- 1.459/2025

De: Maira S. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  19/02/2025 às 15:36:59

 

anexo aos autos autenticidades da negativas.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

1A_TCE.pdf

1B_TCU.pdf

1C_CRC.pdf

1D_FEDERAL.pdf

1E_ESTADUAL.pdf

1F_MUNICIPAL.pdf

1G_FGTS.pdf

1H_TRABALHISTA.pdf

1I_Autenticidade_Liberatoria.pdf

1J_Autenticidade_do_Alvara.pdf
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 80870397000101

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

19/02/2025 11:54:37Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE CORONEL 
VIVIDA
CNPJ: 80.870.397/0001-01

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

  Número de Controle:   925137
  Data de emissão:   30/01/2025 às 09:31:06  
  Validade:   31/03/2025  
  Número Registro:   PR-031723/O-4  
  Nome:   AGENOR JOAO ROSSETTO  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

 ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2025 Spiderware
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html)

  80.870.397/0001-01

   872F.DFE7.A50B.2C37

   19/02/2025

   11:08:52

 Negativa

Certidão Negativa emitida em 19/02/2025, com validade até 18/08/2025.

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ:

Código de Controle:

Data da Emissão:

Hora da Emissão:

Tipo Certidão:

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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SECRETARIA DA FAZENDA

Informações do Documento
Certidão 035938022-28
Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida

Ativa Estadual - Automática
Fornecida
para o

CNPJ 80.870.397/0001-01
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEP DE CEL
VIVIDA

Data de
Emissão

03/02/2025 08:59:37

Data de
Validade

03/06/2025

VOLTAR

Secretaria da Fazenda
Av. Vicente Machado, 445 - Centro
80420-902 - Curitiba - PR
Localize no mapa Privacidade  - Termos
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS  715  /2025 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 80870397000101   
    NOME........: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP.  
    CNPJ/CPF....: 80.870.397/0001-01 
    ENDEREÇO....: RUA XV DE NOVEMBRO            , 100    CENTRO                         
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 30 de Janeiro de 2025.
    Válida até: 30/04/2025.
    Ano/Número da certidão.............: 2025/715     
    Código de autenticidade da certidão: 735154105735154 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 80.870.397/0001-01
Razão social: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP DE CEL VIVIDA
Nome fantasia: APAE

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

13/02/2025 13/02/2025 a 14/03/2025 2025021320360536188839
25/01/2025 25/01/2025 a 23/02/2025 2025012503410536188885
06/01/2025 06/01/2025 a 04/02/2025 2025010604020536188805
18/12/2024 18/12/2024 a 16/01/2025 2024121803140536188870
29/11/2024 29/11/2024 a 28/12/2024 2024112903280536188820
10/11/2024 10/11/2024 a 09/12/2024 2024111002380536188892
22/10/2024 22/10/2024 a 20/11/2024 2024102220040536188823
03/10/2024 03/10/2024 a 01/11/2024 2024100319570536188820
14/09/2024 14/09/2024 a 13/10/2024 2024091402380536188877
26/08/2024 26/08/2024 a 24/09/2024 2024082620230536188870
07/08/2024 07/08/2024 a 05/09/2024 2024080705240536188831
19/07/2024 19/07/2024 a 17/08/2024 2024071920110536188809
30/06/2024 30/06/2024 a 29/07/2024 2024063001580536188861
11/06/2024 11/06/2024 a 10/07/2024 2024061105180536188807
23/05/2024 23/05/2024 a 21/06/2024 2024052320010536188842
04/05/2024 04/05/2024 a 02/06/2024 2024050402193460373643
15/04/2024 15/04/2024 a 14/05/2024 2024041519533281156728
27/03/2024 27/03/2024 a 25/04/2024 2024032719435024313016
08/03/2024 08/03/2024 a 06/04/2024 2024030819484584583414
18/02/2024 18/02/2024 a 18/03/2024 2024021802255193105532
30/01/2024 30/01/2024 a 28/02/2024 2024013020351691132600
11/01/2024 11/01/2024 a 09/02/2024 2024011109124447548222
23/12/2023 23/12/2023 a 21/01/2024 2023122302120499419700
04/12/2023 04/12/2023 a 02/01/2024 2023120409101588578103
15/11/2023 15/11/2023 a 14/12/2023 2023111502194234673737
27/10/2023 27/10/2023 a 25/11/2023 2023102705501935528407
08/10/2023 08/10/2023 a 06/11/2023 2023100802183701272202
19/09/2023 19/09/2023 a 18/10/2023 2023091907183138039316
31/08/2023 31/08/2023 a 29/09/2023 2023083106523460243997
12/08/2023 12/08/2023 a 10/09/2023 2023081202142950669351
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

24/07/2023 24/07/2023 a 22/08/2023 2023072406485313221204
05/07/2023 05/07/2023 a 03/08/2023 2023070504540772602830
15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061502422595141105
27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052702352939003607
08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050802144477702520
19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041902294393048614
31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033102281382917104
12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031203270458258767
21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022102184693954544
31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001
28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001
31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001

Resultado da consulta em 19/02/2025 13:52:22

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE

CORONEL VIVIDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.870.397/0001-01

Certidão nº: 5951888/2025

Expedição: 03/02/2025, às 15:21:26

Validade: 02/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE

CORONEL VIVIDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

80.870.397/0001-01, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TOPO ^TOPO ^

Confirmar Autenticidade

Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do
Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação.

Preencha os campos abaixo:

CNPJ 
80870397000101

(Digite os zeros à esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121)

Data da Emissão

14012025
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007)

Hora da Emissão

103601
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000)

Código de Controle

7977BIIA8117
(Digite as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA1111AAAA)

ConfirmarConfirmar      

Certidão Autêntica com validade até: 15/03/2025
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ALVARA.CidadeDataSolicitacao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 05/09/2024 16:20:51

Emitido em: 29/08/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f5e52d92a

Alvará de Licença
VALIDADE: 22/08/2025

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo,
enquanto satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob nº  0 de 01/01/2000.

Razão social: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP. DE CEL. VIVIDA- APAE

Endereço: RUA XV DE NOVEMBRO, 570 - BAIRRO SEDE
CPF/CNPJ: 80.870.397/0001-01
Cadastro Mobiliário: 54000000653
Número do Alvará: 2770

Início das Atividades: 25/07/1989
Data de Concessão: 02/09/2024

Atividades:

Nome Fantasia: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP. DE CEL. V

1091102 - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUÇÃO
PROPRIA
9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

Protocolo n° 2354/2024  Alvará WEB - processo 523
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE
 
 
 
 
 

Nº Alvará Licença Sanitária:573/2024
Certificado Bombeiros: 3.1.02.24.0000814211-89
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 22/08/2025
Data Validade Bombeiros: 22/08/2025
Declaração de Acessibilidade: 109/2024
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  Proc. Administrativo 9- 1.459/2025

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SAS - Secretaria de Assistência Social 

Data:  19/02/2025 às 16:49:23

Setores (CC):

SAS, SAS-DAAS

 

Anexo ao processo a ata da reunião da comissão de seleção e encaminho o processo para parecer técnico.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

0_1_Ata_reuniao_avaliacao_plano.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 20/02/2025 08:02:01 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Fernando de Quadros Abatti 20/02/2025 08:20:28 1Doc FERNANDO DE QUADROS ABATTI CPF 044.XXX.XXX-1...

Iana Roberta Schmid 20/02/2025 08:29:12 1Doc IANA ROBERTA SCHMID CPF 050.XXX.XXX-47

Franchy Rech 20/02/2025 08:45:54 1Doc FRANCHY RECH CPF 914.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 29EC-B9BD-CC02-67DE 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

1 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Avaliação do plano de trabalho e documentação de habilitação para Repasse de recursos fi-

nanceiros destinados para reforma da estrutura física, instalação de placas solares, sistema de 

prevenção de incêndio, instalações elétricas, hidráulicas e elevador da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida. 

  
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: Portaria nº 019, de 27 de abril de 2022. 
Presidente: Juliano Ribeiro, Membros: Ronaldo Cezar Zeni, Fernando Q. Abatti, Franchy Rech, 

Iana Roberta Schmid, Leila Marcolina. 

 

DA REUNIÃO: 
Data: 19 de fevereiro de 2025, às 15h. 

Local: Sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

 

Foram recebidos através do Processo Administrativo 1.459/2025, via sistema 1Doc, o plano 

de trabalho, os documentos de habilitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

de Coronel Vivida, juntamente com o termo de referência.  

A comissão de Seleção analisou o plano de Trabalho, o cronograma de desembolso e o plano 

de aplicação, verificando que os recursos a serem repassados para a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida, serão destinados para reforma da estrutura física, 

instalação de placas solares, sistema de prevenção de incêndio, instalações elétricas, 

hidráulicas e elevador. Referente a documentação constatou-se que a entidade apresentou 

todos os documentos exigidos no termo de referência emitido pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

A Comissão de Seleção ressalva que para celebração da parceria deverão ser atendidos todos 

os critérios estabelecidos no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016. 

A Comissão de Seleção encaminhará o processo para emissão de parecer técnico quanto à 

execução e viabilidade do objeto por um Gestor, o qual deverá conter os requisitos mínimos 

contidos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014. 

 

DO ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a 

sessão, para constar, os membros da Comissão de Seleção lavraram a presente Ata que lida e 

achada conforme segue adiante assinada. 

 

 

Juliano Ribeiro  Fernando Q. Abatti  Franchy Rech  

Presidente da C. S.  Membro da C.S.  Membro da C.S. 

 

Iana R. Schmid     

Membro da C.S.   
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 29EC-B9BD-CC02-67DE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 20/02/2025 08:01:59 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FERNANDO DE QUADROS ABATTI (CPF 044.XXX.XXX-16) em 20/02/2025 08:20:27 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

IANA ROBERTA SCHMID (CPF 050.XXX.XXX-47) em 20/02/2025 08:29:10 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Proc. Administrativo 10- 1.459/2025

De: Aline C. - SAS-DAAS

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  21/02/2025 às 16:39:29

 

Boa tarde,

Segue parecer técnico.

_

Aline Mari Dos Santos Canova  

Assistente Social - Órgão Gestor

Anexos:

Parecer_APAE_2025.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Aline Mari Dos Santos Cano... 21/02/2025 16:42:18 1Doc ALINE MARI DOS SANTOS CANOVA CPF 053.XXX.XXX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5965-00C3-ABCC-A178 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Cândido Inácio de Lima, Bairro Jardim Primavera II 

85550-000 – Coronel Vivida – Paraná Fone: (46) 3232-3650,  
social@coronelvivida.pr.gov.br  

                                                                                                                   

PARECER TÉCNICO 
 

 

 
1. Apresentação 

 
O presente processo está atrelado à indicação da unidade beneficiária Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais - APAE, CNPJ:  80.870.397/0001-01, localizada na rua XV de 
Novembro, nº 570, centro, no município de Coronel Vivida-PR. 
O objeto proposto no presente convênio consiste no repasse de recursos financeiros para 
execução de acordo com plano de trabalho apresentado: “ Auxílio financeiro para reforma 
da estrutura física da instituição, instalação de placas solares, sistema de prevenção de 
incêndio, instalação elétrica, hidráulica e elevador, o que irá contribuir na melhoria do 
atendimento a crianças e adolescentes atendidos e consequentemente no melhor 
desenvolvimento dos alunos da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel 
Vivida – APAE”. 
Entende-se que a entidade executa um trabalho essencial para o município de Coronel 
Vivida, sendo a única entidade que presta atendimento direto e exclusivo para pessoas 
com deficiência.  

 
2. Análise da Proposta 

a) Mérito da Proposta 
 

A parceria em questão trata de convênio para repasse de recursos financeiros para 
reestruturação da estrutura física na entidade, local este utilizado para atendimento dos 
usuários referenciados no serviço.  

 

b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua  
cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

 
A Política de Assistência Social no município de Coronel Vivida é gerida pela Secretaria 
de Assistência Social, possuindo unidades que oferecem diversos projetos/ações que 
objetivam o atendimento especializado aos indivíduos em situação de vulnerabilidade. 

 
Parecer Técnico referente à Emenda Parlamentar nº 202420380015 

Organização da Sociedade Civil: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel 
Vivida - APAE 

Objeto: Repasse de Recursos. 

Valor Total: R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Cândido Inácio de Lima, Bairro Jardim Primavera II 

85550-000 – Coronel Vivida – Paraná Fone: (46) 3232-3650,  
social@coronelvivida.pr.gov.br  

Nesse sentido, a presente parceria com a OSC Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE, será realizada com foco no aprimoramento das ações ao público-
alvo citado, com a execução de ações pertinentes ao serviço de atendimento as  pessoas 
com deficiência, tendo em vista a sua atribuição legalmente previsto na Lei Orgânica de 
Assistência Social- LOAS e Política Nacional de Assistência Social- PNAS. 

 
c) Viabilidade de Execução das Metas 

 

Na análise do Plano de Trabalho apresentado pela OSC foi verificado compatibilidade do 
referido documento com as diretrizes e princípios da Lei Orgânica de Assistência Social-
LOAS. 

O Plano de Trabalho também apresentou conformidade com os objetivos estabelecidos 
para execução do serviço socioassistencial, necessitando atender os pressupostos das 
normativas vigentes no âmbito do Sistema Único de Assistência Social-SUAS com a 
indicação da capacidade técnica e operacional, bem como, da qualificação técnica 
necessária à execução do objeto e    descrição da realidade atual vivenciada e seu nexo 
com as atividades a serem alcançadas pela Parceria. 
 
Em relação ao cronograma de execução das metas e descrição das ações propostas, 
verificou-se que a mesma apresenta interesse, estrutura física e de recursos humanos 
necessários ao desenvolvimento das ações, mostrando-se apta ao atendimento dos 
requisitos mínimos para a execução do objeto proposto. 

 
d) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser 
adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e 
objetivos; 

 
A fiscalização da parceria será acompanhada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a plena execução do objeto proposto pela OSC, devendo ser verificados os 
seguintes itens na sua execução como comprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos, compatibilidade entre a execução do objeto previsto no plano de trabalho e 
por último, o cumprimento das metas previstas no plano de trabalho. 
 
O monitoramento da parceria sera realizado pela gestora da parceria, designada pela 
administração municipal, por meio de visistas in loco, relatórios e demais instrumentais 
que facilitem o acompanhamento, com vistas a produção de relatórios que necessitam 
ser homologados pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, o qual  deverá, após 
análise  e manifestação conclusiva das contas, emitir parecer, verificando a eferividade 
da execução do termo firmado. 
 
e) Da designação do gestor da parceria; 

Em conformidade com o Termo de Referência a gestora da parceria indicada pela 
administração é a Sra. Fatima Vogel da Silva, ocupante do cargo de Secretária de 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Cândido Inácio de Lima, Bairro Jardim Primavera II 

85550-000 – Coronel Vivida – Paraná Fone: (46) 3232-3650,  
social@coronelvivida.pr.gov.br  

Assistência Social, lotada na Secretaria de Assistência Social. 

 
f) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

 
A comissão de monitoramento e avaliação é designada pela Portaria nº 12/23 para  fins 
de priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e 
homologação  dos relatórios de monitoramento e avaliação. 

 
3. Conclusão 

 
Considerando que a proposta analisada está em consonância com a Política Pública de 
Assistência Social, no que tange aos serviços socioassistenciais  a serem afiançados à 
população atendida pela OSC em nossa municipalidade, trazendo maior qualidade nos 
serviços prestados pela entidade.  

A partir da análise aos documentos apresentados pela OSC, emite-se PARECER TÉCNICO 
FAVORÁVEL à formalização da parceria para as devidas providências à celebração do 
instrumento ora em apreço. 

 
 

Coronel Vivida-PR, 21 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Aline Mari dos Santos Canova  
Assistente Social 
CRESS/9063/PR  
Secretaria de Assistência Social  
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  Proc. Administrativo 11- 1.459/2025

De: Maira S. - SA-DPP

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data:  21/02/2025 às 16:47:33

 

Anexo aos autos minuta de inexigibilidade de chamamento e termo de fomento.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão

Anexos:

1_Minuta_Inexigibilidade_n_xx_2025_APAE.pdf

2_Minuta_Termo_de_Fomento_n_xx_2025_APAE.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 21/02/2025 16:57:14 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8048-3D7D-2546-FADC 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2025 
 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

2. DATA DA EMISSÃO 
 

xx.0x.2025 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI  
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal nº 
13.019/14, LDO 3252/2023 e LOA 

3291/2023 

4. PROCESSO Nº 
 

xx/2025 

5. OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados para reforma da estrutura física, instalação de placas solares, sistema de 
prevenção de incêndio, instalações elétricas, hidráulicas e elevador da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Coronel Vivida. 
6. INSTRUMENTO A EMITIR 
(  ) S/ INSTRUMENTO 
(x) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de Trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o item 24 do 
termo de referência e Decreto Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 

considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 

uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 

transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de2015). 

09. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
Os recursos recebidos através de Transferência Especial, mediante Plano de Ação cadastrado sob o n° 09032024-066471 
na Plataforma Transferegov – Emenda Parlamentar n° 202420380015, aprovada pelo Governo Federal, deverão ser 
destinados a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida (APAE), conforme Lei Municipal n° 
3.430/2025. 
Este recurso visa garantir o financiamento das atividades da Escola Líbano Alziro Merlo, que oferece Educação Infantil e 
Ensino Fundamental na modalidade de Educação Especial.  
Para o pleno atendimento da finalidade dos recursos deve-se observar o contido no §2º do art. 1º da Lei Municipal 
3.430/2025. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o 
cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária:   

 
 

12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO 
 

R$ 1.500.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
Conforme cronograma de desembolso 

14. ENTIDADE 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida - APAE,  
CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01,  
Rua XV de Novembro, 570- Centro,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
 

12 (doze) meses. 
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16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 
De acordo com pareceres em anexo ao processo 
 

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
De acordo, dispensando o chamamento público 
 
DATA: XX.0x.2025                                                                                                                                          NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO 
(  ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensando o chamamento 
público. 
 
 
DATA: XX.0x.2025                                                                           NOME:   ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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MINUTA DO TERMO DE FOMENTO Nº XX/2025, 
decorrente da Inexigibilidade de Chamamento 
Público nº xx/2025. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE CORONEL VIVIDA, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO do outro a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 
80.870.397/0001-01, estabelecida na Rua XV de Novembro, nº 570, centro, na cidade de 
Coronel Vivida, estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente, Sra. Lorena 
Isabel Marsaro, portadora do RG nº 1.653.577-0 SSP/PR, CPF nº 213.555.259-34, doravante 
denominada ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, , com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° xx/2025, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Lei Municipal n° 3.214/2023, Decreto Municipal n° 
6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, Lei Federal n°- 11.494/2007, Decreto n° 
7.611/2011, Portaria Interministerial n° 7/2022 e demais legislações aplicáveis, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados para reforma da estrutura física, instalação de 
placas solares, sistema de prevenção de incêndio, instalações elétricas, hidráulicas e 
elevador da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA 

Parágrafo primeiro: Oferecer condições de espaços adequados e adaptados durante a 
realização de atividades que são essenciais para o desenvolvimento dos alunos em todas 
assuas áreas, bem como a conservação de espaços que os mesmos utilizam, para que 
possam ser reutilizados com outras metodologias por mais profissionais e alunos e em 
outros momentos. 
Parágrafo segundo: Implementar a instalação de sistemas de energia solar a fim otimizar a 
eficiência energética, reduzir os custos com consumo de energia elétrica e contribuir para a 
sustentabilidade ambiental. 
Parágrafo terceiro: Adquirir e instalar um elevador, visando melhorar a acessibilidade e a 
mobilidade dentro da escola, proporcionando maior conforto e segurança para os usuários 
com mobilidade reduzida, garantindo maior eficiência e praticidade no dia a dia. 
Parágrafo quarto: Garantir a segurança e a proteção contra incêndios na área/edificação por 
meio da instalação de um sistema de hidrantes, atendendo às normas de segurança contra 
incêndios e proporcionando fácil acesso e eficiência no combate ao fogo em situação de 
emergência. 
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Parágrafo quinto: Implantar um sistema de instalação hidráulica eficiente, seguro e 
sustentável, garantindo o fornecimento adequado de água potável, a drenagem eficaz de 
águas pluviais e o escoamento de águas residuais (esgoto), em conformidade com as normas 
técnicas e regulamentações vigentes, assegurando o conforto e a saúde dos usuários da 
instituição. 
Parágrafo sexto: Desenvolver e implementar um sistema de instalação elétrica eficiente, 
seguro e em conformidade com as normas técnicas, garantindo a distribuição adequada de 
energia elétrica, a proteção contra sobrecargas e curto-circuito e o conforto dos usuários da 
instituição. 
Parágrafo sétimo: Efetivar a proposta pedagógica da escola com condições adequado as 
necessidades específicas dos alunos, oferecendo aos mesmos acesso a mobiliários de 
qualidade e com estado de preservação adequadas para uso. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR PREVISTO E DO PRAZO DE REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 1.5000.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em conta específica, aberta pela 
entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas 
Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo 
de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo primeiro: Os recursos necessários para o apoio financeiro são oriundos das 
dotações orçamentárias abaixo: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do Termo de Fomento visando a celebração de parceria será de 12 
(doze) meses, de xx de xxx de 2025 a xx de xx de 2026. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas, atividades de 
formação e capacitação dos professores e funcionários Entidade, de alimentação e nutrição; 
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d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 
Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
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q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL  
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o 
disposto na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal 
nº 6.097/2016 e Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos; 
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que estejam diretamente vinculada com o objeto do termo de 
transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora do contrato, a Secretária Municipal 
de Assistência Social, Fátima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 7479 para os serviços 
solicitados pela Secretaria de Assistência Social, dentro dos padrões determinados pela 
legislação, à qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Parceria terá como gestora da Entidade a Sra. 
Marilu Salete Tassi, portadora do CPF nº 371.393.59-91, que se responsabilizará, pelo 
controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das metas 
pactuadas na parceria, de forma solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Sra. Alexandra Kurpel, 
Contrato Administrativo de Serviço Temporário n° 028/2024 de 15/06/2024, portadora do 
CPF 102.043.079-61. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e que não foram mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
Coronel Vivida, xx de fevereiro de 2025. 
 

 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Lorena Isabel Marsaro 

Prefeito  
CONTRATANTE 

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – Apae de Coronel Vivida. 

 PROPONENTE 
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PARECER JURÍDICO 
 

 
EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Inexigibilidade de Chamamento 
Público. Lei nº 13.019/2014. Termo de 
fomento. APAE. Recursos de emenda 
parlamentar. Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
 

Ao Excelentíssimo Prefeito. 
  

 
Trata-se de solicitação de inexigibilidade de chamamento público para 

formalização de parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel 
Vivida – APAE, por meio de recursos de Transferência Especial, mediante Plano de Ação 
cadastrado sob o n° 09032024-066471 na Plataforma Transferegov – Emenda Parlamentar 
n° 202420380015, no valor de R$ 1.500.000,00. 

Os presentes autos foram encaminhados pelo Departamento de Compras e 
Patrimônio a esta Procuradoria Jurídica para o fim de realizar o controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação, nos termos do art. 72, III, da Lei nº 
14.133/2021, bem como do art. 35, VI, da Lei nº 13.019/2014. 

Este parecer tem, portanto, o escopo de assistir a municipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

 
I.  ANÁLISE JURÍDICA. 

 
Pelo que se retira da justificativa apresentada no Termo de Referência a 

entidade atende exclusivamente os alunos residentes no Município, na modalidade de 
educação especial. Ademais, tem-se que a APAE é a única entidade que presta o serviço de 
educação especial no Município. 

Em razão disso, o art. 31, II, Lei nº 13.019/2014, dispõe que: 
 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:  
(...) 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 
esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 
beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º 
do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 
26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 
Portanto, cabível a inexigibilidade de chamamento público na presente 

hipótese.  
Superada tal circunstância e considerando a justificativa, a Lei Municipal nº 

3.430/2025 e a indicação orçamentária de que declara que os valores a serem repassados 
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são oriundos de emenda parlamentar, entende-se que a formalização do termo de fomento 
poderá ser enquadrada no dispositivo supracitado. 

Não obstante a isso, a inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público não 
afasta a aplicação dos demais dispositivos da Lei nº 13.019/2014, motivo pelo qual 
necessário analisar os requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os 
art. 33 e 35. Veja-se: 

 
Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da 
sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que 
prevejam, expressamente:         
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública 
e social; 
III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;                
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade;          
V - possuir:             
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, 
do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos 
por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;          
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante;               
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas.            
 
(...) 
 
Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 
fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 
pública: 
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei; 
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução 
da parceria; 
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto; 
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada; 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 
mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 
c) da viabilidade de sua execução;  
d) da verificação do cronograma de desembolso;      
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos; 
g) da designação do gestor da parceria; 
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 

Fone: (46) 3232-8313 – e-mail: procurador@coronelvivida.pr.gov.br  
3 

i) (Revogada);            
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.               

 
No caso em apreço, verifica-se que todos os requisitos foram devidamente 

cumpridos, em especial o parecer técnico emitido pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 

 
II. CONCLUSÃO. 

 
Ante o exposto, esta Procuradoria Jurídica opina pelo regular prosseguimento 

do processo administrativo. 
Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 

jurídicas observadas na instrução processual e na minuta do contrato.  
Não se incluem no âmbito de análise os elementos técnicos pertinentes ao 

certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente do Município. 

 
Este é o parecer. 
 

Coronel Vivida-PR, datado e assinado no sistema. 
 
 

Daniel Proença Larsson 
OAB/PR nº 90.028 

Procurador Jurídico 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 
 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

2. DATA DA EMISSÃO 
 

25.02.2025 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal nº 
13.019/14, LDO 3252/2023 e LOA 

3291/2023 

4. PROCESSO Nº 
 

01/2025 

5. OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados para reforma da estrutura física, instalação de placas solares, sistema de 
prevenção de incêndio, instalações elétricas, hidráulicas e elevador da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Coronel Vivida. 
6. INSTRUMENTO A EMITIR 
(  ) S/ INSTRUMENTO 
(x) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de Trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o item 24 do 
termo de referência e Decreto Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 

considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 

uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de 

transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de2015). 

09. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
Os recursos recebidos através de Transferência Especial, mediante Plano de Ação cadastrado sob o n° 09032024-066471 
na Plataforma Transferegov – Emenda Parlamentar n° 202420380015, aprovada pelo Governo Federal, deverão ser 
destinados a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida (APAE), conforme Lei Municipal n° 
3.430/2025. 
Este recurso visa garantir o financiamento das atividades da Escola Líbano Alziro Merlo, que oferece Educação Infantil e 
Ensino Fundamental na modalidade de Educação Especial.  
Para o pleno atendimento da finalidade dos recursos deve-se observar o contido no §2º do art. 1º da Lei Municipal 
3.430/2025. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o 
cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O valor ajustado será pago através da dotação orçamentária:   

 
 

12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO 
 

R$ 1.500.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
Conforme cronograma de desembolso 

14. ENTIDADE 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida - APAE,  
CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01,  
Rua XV de Novembro, 570- Centro,  
Coronel Vivida, Estado do Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
 

12 (doze) meses. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 
De acordo com pareceres em anexo ao processo 
 

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
De acordo, dispensando o chamamento público 
 
DATA: 25.02.2025                                                                                                                                          NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO 
( X ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensando o chamamento 
público. 
 
 
DATA: 25.02.2025                                                                           NOME:   ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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De: Maira S. - SA-DPP
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 
 
 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Coronel Vivida - APAE. 

 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 
vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei 
Municipal nº 3.430/2025, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida - APAE, inscrita no CNPJ sob nº 
80.870.397/0001-01, sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de 
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 
chamamento público.  
 
 
Publique-se.  
 
 

Coronel Vivida, 25 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
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De: Maira S. - SA-DPP

Para: Envolvidos internos acompanhando 
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Anexo aos autos publicações.

_

Maira Soares 

Dirigente de Divisão
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Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:BF380547 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 01-2025 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 01/2025 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Coronel Vivida - APAE. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. 
Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 

especialmente quando: “(....)”II - a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, “(....)”. No caso em comento, considerando a solicitação 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em conformidade 
com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Municipal 
nº 3.430/2025, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida - 
APAE, inscrita no CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01, sem a realização 
de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 25 de fevereiro de 2025. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 
  

Publicado por: 
Maira Soares 

Código Identificador:2D1575D7 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 01/2025 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025 

  
Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL de VEREADORES de DIAMANTE 
D´OESTE, órgão legislativo com personalidade jurídica, com sede em 
Diamante D´Oeste, Rua Belém, nº 289, centro, inscrita no CNPJ sob o 
nº 01.095.949/0001-85. e de outro lado a Empresa CCGP - CENTRO 
DE TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 36.282.191/0001-79, para a aquisição de inscrições do curso " 
Mandato de Impacto; o Guia Prático para Vereadores 
Transformadores, autorizo a abertura do Processo Administrativo, que 
será realizado de forma presencial, em Curitiba - PR, nos dias 
25,26,27 e 28 de fevereiro do corrente ano, com carga horária de 20 
horas, no valor de R$ 14.373,00 (quatorze mil trezentos e setenta e 
três reais) 
  
Diamante D‘Oeste - PR, 20 de fevereiro de 2025 
  

Publicado por: 
Salete Lucio da Costa 

Código Identificador:648864DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 40/2025 

 
PORTARIA N° 40/2025 
25/02/2025 
  

SUMULA: Dispõe sobre pagamento de diárias e da 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Diamante D Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE:  
Artigo 1° - Autorizar o pagamento de 04(quatro) diárias para o Senhor 
ORLANDO HENRIQUE GUIMARÃES, motorista lotado na 
secretaria de Educação, Cultura e Esporte, referente à viagem para 
Curitiba – PR; nos dias 25 a 28 de Fevereiro de 2025, para levar os 
vereadores para participar de um curso ―Mandato de impacto; o guia 
prático para vereadores transformadores‖ na cidade de Curitiba/PR. 
Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Diamante D Oeste. Aos vinte e 
cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e Vinte cinco. 
  
AMARILDO APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson de Oliveira Guassu 

Código Identificador:A3FD1F77 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 2486/2025 DE 25/02/2025 

 
Decreto nº 2486/2025 de 25/02/2025 
  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 2486/2025 de 25/02/2025. 
Decreta: 
  
Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias. 
Suplementação 
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE   

05.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

05.001.10.302.0008.2.019. 
Fortalecimento da Atenção Especializada - 
CISCOPAR   

108 - 3.1.71.70.00.00 303 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 50.000,00 

Total Suplementação: 50.000,00 Artigo 2º - Para atender o disposto 
no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o 
Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 
Redução   

  
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE 
05.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

05.001.10.302.0008.2.019. Fortalecimento da Atenção Especializada - 
CISCOPAR 

109 - 3.3.71.70.00.00 303 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

50.000,00 

Total Redução: 50.000,00 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste , Estado do 
Paraná, em 25 de fevereiro de 2025. 
  
AMARILDO APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Proc. Administrativo 1.459/2025  |  Anexo: Publicacao_AMP.pdf (1/1)        249/284
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 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2024 – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 55/2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. Detentora: SHARK DO BRASIL LTDA, 
CNPJ nº  47.024.084/0001-67. As partes, de comum acordo, considerando a solicitação da Secretaria de 
Obras e Viação, através do Processo Adm. 1doc nº 1.295/2025, parecer jurídico e autorização superior, 
RESOLVEM, RESCINDIR AMIGAVELMENTE a Ata de Registro de Preços nº 119/2024, nos termos do art. 
138, II, da Lei nº 14.133/2021, dando-se a mesma por encerrada e com as obrigações pactuadas 
devidamente cumpridas por ambas as partes, nada mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e 
em qualquer época, relativamente às obrigações contratuais assumidas. Coronel Vivida, 18 de fevereiro de 
2025. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  
ERRATA – TERMO DE FOMENTO Nº 11/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 

07/2024.  
No Termo de Fomento nº 11/2024, onde se lê “TERMO DE FOMENTO Nº 11/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 11/2024.”, leia-se “TERMO DE FOMENTO Nº 11/2024, 
decorrente da Inexigibilidade de Chamamento Público nº 07/2024.”.  
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 105/2025 de 25/02/2025 – Concurso Público nº. 001/2022 de 30/05/2022 
Súmula: Convocação de candidatos habilitados no Concurso Público nº. 001/2022:  
Cargo Público: Médico da Família 

Ordem  
Nº. 

Classifica
ção 

Nome do Candidato 
 

N. 
Inscrição 

Lotação Funcional 

1 23º JULIA MARIA ANES 
BARROS 

176576 Secretaria Municipal de Saúde 

Que o(a) Candidato(a) convocado(a) tem prazo de 24h00min(vinte e quatro horas), a contar 
de 26 (vinte e seis) de fevereiro de 2025, para comparecer ao Departamento de Gestão 
de Pessoas, sita a Praça Ângelo Mezzomo SN, em Coronel Vivida-PR, para declarar se 
aceita ou não o cargo público que se habilitou em concurso. 
Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no prazo estabelecido neste 
item será automaticamente eliminado do Concurso Público, aberto através do Edital nº. 
01/2022 de 30/05/2022. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei 
Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de 
julho de 2021. 

 

 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 087/2025 de 25/02/2025 – Processo Seletivo Simplificado nº. 003/2023 de 16/10/2023 
Súmula: Exclusão do(a) Candidato(a) convocado(s) através do Edital nº. 086/2025 de 20/02/2025, 
conforme segue: 

Nº ordem Nome Classificação Nº Protocolo 

1 Maria Salete Albuquerque Scusiato 116º 2889/23 

2 Jocimara Cateli Floriano Cavalli 118º 2792/23 

3 Camila Aparecida Wolf Melgaço 119º 2644/23 

4 Marciane Gielow 120º 2694/23 

Edital nº. 088/2025 de 25/02/2025 – Processo Seletivo Simplificado nº. 003/2023 de 16/10/2023 
Súmula: Convocação de candidato(s) habilitado(s) no Processo Seletivo Simplificado de Temporário:  
CARGO: PROFESSOR MUNICIPAL TEMPORÁRIO 

Nº ordem Nome Classificação Nº Protocolo 

1 Jessica Adriely Pelenz 122º 2820/23 

2 Camila de Fatima Ferreira 123º 2779/23 

O(A) Candidato(a) convocado(a), tem prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar da data de 26 
(vinte e seis) de fevereiro de 2025, para comparecer no Departamento de Gestão de Pessoas, sito 
Praça Ângelo Mezzomo, S/N, em Coronel Vivida-PR, para declarar se aceita ou não a vaga, sob 
pena de perda da vaga.  
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Coronel Vivida - APAE. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 
31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição 
entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se 
as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. No caso em 
comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em 
conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Municipal nº 3.430/2025, 
DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Coronel Vivida - APAE, inscrita no CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01, sem a realização de 
Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 25 de fevereiro de 2025. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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MUNICÍPIO DE MARQUINHO/PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 1

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº

14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE DOIS VEÍCULOS UTILITÁRIOS NOVOS POR MEIO DA RESOLUÇÃO
SESA Nº 882/2024

Fornecedor : THM SOLUÇÕES GERAIS LTDA - 24.988.253/0001-83

Item Quant. Un Marca Modelo

Unitário

Adjudicado

Total

Adjudicado

Unitário

Orçado Total Orçado

Econ.

%

Economia

R$

1 1,00 Un VW SAVEIRO
RB MPI

2025
COMPLE

TO

R$ 104.200,00 R$ 104.200,00 R$
106.316,00

R$
106.316,00

1,99 R$ 2.116,00

Descrição: VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICK UP, NOVO ZERO KM, DO ANO, COM CARACTERISTICAS MÍNIMAS: MOTOR: MÍNIMA POTÊNCIA

EFETIVA LÍQUIDA (CV) DE 98 CV COM GASOLINA E 107 CV COM ETANOL; COMBUSTÍVEL, GASOLINA E ETANOL (FLEX); TRANSMISSÃO:
MECÂNICA; 5 MARCHAS A FRENTE; DIREÇÃO: HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; PNEUS: PNEUS NOVOS DA LINHA DE MONTAGEM, COM ESTEPE;

RODAS DE ARO DE AÇO; FREIOS: FREIOS DE SISTEMA ABS; SISTEMA ELÉTRICO: SISTEMA ELÉTRICO DE NO MÍNIMO 12V; CAPACIDADE DE
CARGA: CAPACIDADE DE CARGA PBT 600 (KG); CARROCERIA: CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 (UM) PASSAGEIROS MOTORISTA; SISTEMA

MULTIMÍDIA: TELA TOUCHSCREEN DE 6 POLEGADAS; RÁDIO AM/FM; LEITOR MP3; CONEXÃO BLUETOOTH; ENTRADA USB; 2 ALTO FALANTES
ACESSÓRIOS: CINTO DE SEGURANÇA; VIDROS ELÉTRICOS; TRAVA ELÉTRICA; ESPELHOS RETROVISORES; AUXÍLIO EM ARRANCADAS EM

SUBIDA; PROTETOR DE CAÇAMBA; KIT DE FERRAMENTA EXIGIDO POR LEI E NORMAS DO CONTRAN; ADESIVO DA LOGOMARCA DO
PROGRAMA CONFORME MODELO FORNECIDO; AIRBAGS, CINTO DE 3 PONTAS, ENCOSTO DE CABEÇA, E DEMAIS PREVISTO EM LEGISLAÇÃO-

AR CONDICIONADO; GARANTIA DE 12 MESES DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E MOTORISTAS (DURAÇÃO) POR
MEIO DE ENTREGA TÉCNICA; ENTREGA DO VEÍCULO EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO DE MARQUINHO/PR; TAXAS DE

EMPLACAMENTO, LICENCIAMENTO E SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) PAGOS; ENTREGA COM OS CERTIFICADOS DE REGISTRO E
LICENCIAMENTO (CRV/CRLV).

2 1,00 Un FIAT STRADA
CD

FREEDO
M

R$ 118.900,00 R$ 118.900,00 R$
124.732,50

R$
124.732,50

4,67 R$ 5.832,50

Descrição: VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICK UP, NOVO ZERO KM, DO ANO, COM CARACTERISTICAS MÍNIMAS: MOTOR: MÍNIMA POTÊNCIA
EFETIVA LÍQUIDA (CV) DE 98 CV COM GASOLINA E 107 CV COM ETANOL; COMBUSTÍVEL, GASOLINA E ETANOL (FLEX); TRANSMISSÃO:

MECÂNICA; 5 MARCHAS A FRENTE; DIREÇÃO: HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; PNEUS: PNEUS NOVOS DA LINHA DE MONTAGEM, COM ESTEPE;
RODAS DE ARO DE AÇO; FREIOS: FREIOS DE SISTEMA ABS; SISTEMA ELÉTRICO: SISTEMA ELÉTRICO DE NO MÍNIMO 12V; CAPACIDADE DE

CARGA: CAPACIDADE DE CARGA PBT 600 (KG); CARROCERIA: CAPACIDADE MÍNIMA DE 4 (QUATRO) PASSAGEIROS MOTORISTA; SISTEMA
MULTIMÍDIA: TELA TOUCHSCREEN DE 6 POLEGADAS; RÁDIO AM/FM; LEITOR MP3; CONEXÃO BLUETOOTH; ENTRADA USB; 4 ALTO FALANTES;

ACESSÓRIOS: CINTO DE SEGURANÇA; VIDROS ELÉTRICOS; TRAVA ELÉTRICA; ESPELHOS RETROVISORES; AUXÍLIO EM ARRANCADAS EM
SUBIDA; PROTETOR DE CAÇAMBA; KIT DE FERRAMENTA EXIGIDO POR LEI E NORMAS DO CONTRAN; ADESIVO DA LOGOMARCA DO

PROGRAMA CONFORME MODELO FORNECIDO; AIRBAGS, CINTO DE 3 PONTAS, ENCOSTO DE CABEÇA, E DEMAIS PREVISTO EM LEGISLAÇÃO-
AR CONDICIONADO; GARANTIA DE 12 MESES DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E MOTORISTAS (DURAÇÃO) POR

MEIO DE ENTREGA TÉCNICA; ENTREGA DO VEÍCULO EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO DE MARQUINHO/PR; TAXAS DE
EMPLACAMENTO, LICENCIAMENTO E SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) PAGOS; ENTREGA COM OS CERTIFICADOS DE REGISTRO E

LICENCIAMENTO (CRV/CRLV).

Subtotal Adjudicado R$ 223.100,00 Subtotal Orçado: R$

231.048,50

3,4401

%

R$ 7.948,50

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Pagina 2 de 2

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 223.100,00 R$ 231.048,50 3,4401 % 7.948,50

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Marquinho-PR , 21 de Fevereiro de 2025

ELIO BOLZON JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

LEI Nº 780/2025 

De 25 de fevereiro de 2025. 

 

EMENTA: Dispõe sobre a reposição geral anual dos 

vencimentos dos servidores públicos ativos e inati-

vos do Poder Executivo do município de Porto Bar-

reiro e da autarquia municipal SAMAE.. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL VAN-

DERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, promulgo a 

seguinte 

LEI: 

Art. 1º - Em atendimento ao que dispõe o Inciso X do Art. 37 da Cons-

tituição Federal e no Inciso X do Art. 12 da Lei Orgânica Municipal, fica concedida, a 

partir de 01 de janeiro de 2025, reposição de 4,77% (quatro inteiros e setenta e sete 

décimos por cento) nos vencimentos dos servidores públicos e funcionários do Municí-

pio de Porto Barreiro e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAMAE, correspon-

dente à aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC conforme 

ANEXO I, de janeiro de 2024 a dezembro de 2024 mais 0,23% (vinte e três décimos 

por cento) de aumento real, totalizando 5% (cinco por cento) de reajuste. 

§ 1º - Excluem-se desta revisão geral os servidores enquadrados na 

reposição de 1º de Janeiro de 2025 equiparados ao salário mínimo. 

§ 2º - Incluem-se nesta revisão geral os conselheiros tutelares e os 

profissionais do magistério municipal. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 

em 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

   EMANOEL VANDERLEI VOLFF 
Prefeito Municipal 

EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:644104

12949

Assinado de forma 

digital por EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:64410412949 

Dados: 2025.02.25 

09:54:08 -03'00'

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

LEI Nº 781/2025 

De 25 de fevereiro de 2025. 

 

EMENTA: Dispõe sobre a revisão geral de salários e 

vencimentos dos servidores e funcionários do Poder 

Legislativo de Porto Barreiro, Estado do Paraná. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL VAN-

DERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, promulgo a 

seguinte 

LEI: 

Art. 1º - Em atendimento ao que dispõe o Inciso X do Art. 37 da Consti-

tuição Federal e o Inciso X do Art. 12 da Lei Orgânica Municipal, fica concedido a partir 

de 1º de janeiro de 2025 uma reposição de 5,0% (cinco por cento) nos salários e ven-

cimentos dos servidores públicos municipais da Câmara Municipal de Porto Barreiro-

PR., contemplando os cargos comissionados, correspondente a aplicação ao Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, conforme ANEXO I, de janeiro de 2024 à 

dezembro de 2024. 

Art. 2º - A tabela de vencimentos constante no Anexo I e II da Lei Muni-

cipal nº 563/2018, será atualizada mediante ato da Mesa da Câmara Municipal. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 

retroativos a 1° de Janeiro de 2025. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 

em 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

   EMANOEL VANDERLEI VOLFF 
Prefeito Municipal 

EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:644104

12949

Assinado de forma 

digital por EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:64410412949 

Dados: 2025.02.25 

09:59:38 -03'00'

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

LEI Nº 782/2025 

De 25 de fevereiro de 2025. 

 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

proceder Abertura de Crédito Adicional Especial no 

Orçamento Geral do Município para o Exercício Fi-

nanceiro de 2025 e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL VAN-

DERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, promulgo a 

seguinte 

LEI: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Porto Barreiro, autorizado 

a abrir no Orçamento-Geral do Município para o exercício de 2025, Crédito Adicional 

Especial no valor de R$ 477.500,00 (Quatrocentos e setenta e sete mil e quinhentos 

reais), conforme especificado a seguir: 

 

09 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 

002 – DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 

26.782.0009-1058 – Convênio Federal Ministério da Integração e Desenvolvimento Re-

gional nº 959268/2024 - Aquisição de Pá Carregadeira 

4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Valor: R$ 477.500,00 

Conta Despesa: 00966 

Fonte: 00966 

 
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será 

utilizado como recursos o excesso de arrecadação conforme demonstrado abaixo:  

 
CONTA RECEITA DESCRIÇÃO VALOR 

24.14.99.01.01.00.00.00.00 Convênio Federal Ministério da Inte-

gração e Desenvolvimento Regional nº 

959268/2024 - Aquisição de Pá Carre-

gadeira 

R$ 477.500,00 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 

em 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

   EMANOEL VANDERLEI VOLFF 
Prefeito Municipal 

EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:6441041

2949

Assinado de forma 

digital por EMANOEL 

VANDERLEI 
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

LEI Nº 783/2025 

De 25 de fevereiro de 2025. 

 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

proceder Abertura de Crédito Adicional Especial no 

Orçamento Geral do Município para o Exercício Fi-

nanceiro de 2025 e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, EMANOEL VAN-

DERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, promulgo a 

seguinte 

LEI: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Porto Barreiro, autorizado 

a abrir no Orçamento-Geral do Município para o exercício de 2025, Crédito Adicional 

Especial no valor de R$ 210.000,00 (Duzentos e dez mil reais), conforme especificado 

a seguir: 

 

09 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
003 – DEPARTAMENTO DE OBRAS 
15.451.0009-1057 – TRANSFERENCIA ESPECIAL – INFRAESTRUTURA URBANA 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Valor: R$ 210.000,00 
Conta Despesa: 1016 
Fonte: 01016 

 
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será 

utilizado como recursos, conforme demonstrado abaixo:  
 

Superávit Financeiro 2024: 

CONTA RECEITA DESCRIÇÃO VALOR 
24.19.51.01.00.00.00.00.00 TRANSFERENCIA ESPECIAL – IN-

FRAESTRUTURA URBANA 
R$ 

200.000,00 
 

Excesso de arrecadação: 

CONTA RECEITA FONTE VALOR 
13.21.01.01.36.00.00.00.00 01016 R$ 10.000,00 

TOTAL   R$ 210.000,00 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
Rua das Camél ias , 900- Centro.  CEP 85.345-000 

CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

 

 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, 

em 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

   EMANOEL VANDERLEI VOLFF 
Prefeito Municipal 

EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:644104

12949

Assinado de forma 

digital por EMANOEL 

VANDERLEI 

VOLFF:64410412949 
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